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2.0  SUPLEMENTO 

S U M Á R 1 o Decreto n.° 119/80: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA: 

Decisão com Força de Lei n.° 26/80: 

Ratifica o Acordo sob:e Cooperação Judiciária em ma-

téria de Direito  Civil, Familiar, Penal e do Direito 

de Trabalho, cejebrado entre a República de Cabo 

Verde e a República Democrática Alemã. 

CONSELHO DE 1UNISTROS: 

Decreto-Lei n.° 114/80: 

Adoa providências relativas à protecção de veZetaiS. 

Decreto-Lei n.° 115/80: 

Estalelece preceitos relativos à cobrança da quotização 

sindical. 

Decreto-Lei n.5  116/80: 

Prorroga por mais um. ano o prazo pr'evisto no a(rtigo 2. 

do Decreto-Lei n.° 51/79, de 9 de Junho. 

Decreto-Lei n.° 117/80: 

Determina a expropriação, a  favc> do Estado,  de bens 

Pertencentes a Eduardo Vieira, Fontes,, 

Decreto a.° 118/80: 

Cria lugares no Gabinete de Estudos, Legislação e Do-

cutettação e nos TribUj)gis Judiciais. 

Determjna a abertura de um crédito especial no montante 

de 10745 104$60. 

Decreto n.° 120/80: 

De- termina a abertura de um crédito especial no montate 

de 43 448 185$50,  destinado ao reforço de verbas e à 

realização de despesas não previstos no orçamento-

-geral do Estado, em vigor. 

Decreto n.° 121/80: 

Altera o quadro de pessoal do Instituto Nacional de 

Cooperativas. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÓMICA: 

Fortarias n 05  114/80 e 115/80: 

Detrrmina o reforço, por transferêndis, de algumas 

verbas do orçamento do Estado. 

Gabinete do Primeiro Ministro: 

t*ireeçãoGera1 da Administração Interna. 

Direcção-Geral da Função Pública: 

Ministério da Educação e Cnitra. 

Secretaria-Geral. 

Contos e balancetes divers. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decisão com Força de Lei n.°  26/8() 

de 31 de Dezembro 

Usando da faculdade couferida pelo artigo 9.0 da Lei 
sobre a Organização Política do Estado, de 5 de Julho 
de 1975  decido para ter Força de Lei o seguinte: 

Artigo 1.0  É ratificado, nos termos do antigo 8 n.° 3 
da citada Lei, o Acordo sobre Cooperação Judiciária cm 
matéria do Dre'ito Civil, Familiar, Penal e do Direito de 
Trabalho assinado entre a República de Cabo Verde e 
a República Democrática Alemã cujo texto fa.'. parte in-
tegnaníe da presente Decisão com Força de Lei, a que 
v"m anexo. 

Art. 2.0  A presente Decisão com Força de Lei entra 
imediatamente em vigor e o mencionado Acordo produ 
7irá efeitos de conformidade com o que nele se estipula. 

Publique-se. 

Presidência da República, 31 de Dezembro de 1980. 
-0 Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Acordo sobre cotiperação judiciária em matérias do direito 
civil, familiar, penal e do direito de trabalho entre a 
República Democrática Alemã e a República de Cabo 
Verde. 

A República Democrática Alemã e a República  de 
Cabo Verde, rio desejo de aprofundar a cooperação amis-
tosa entre os dois Estados com base nos princípios estabe-
icdidos na Carta das Nações Unidas. 

Guiando-se pelo desejo de regulamentar as relações 
entre os dois Estados no domínio da coospelação judiciá-
ria cm matérias do direito civil, familiar, penal e do di 
iCtO oe tïabaho, convieram em f:rniar o pierent Acodo. 

Para este eleito foram designados como plenipotenciá-
rios: 

da parte da República Democrática Alemã: 

Hans-Joachim HeuSinger, 

VICL-Presidente do Conselho de Ministros e Mi_ 

nisr o dia Justiça, 

da pa: te da República de Cabo Verde: 

Dav;d Hopffer Almada, 

Miistro da Justiça. 

CAPÍTULO 1 

Acesso aos tribunais 

Artigo 1.0  

(i) Os cidadãos de um dos Estados signatários  têm, no 
território do outro Estado s:gilatário, livre acesso à juris-
dição, podendo comparecer ante-tribunal, em fliatéria 
de direito civil, de família, penal e de direito de traba-
lho nas mesmas condições que os cidadãos deste Estado 
signatário e podem ser iscntos da obrigação de pagarem 
antecipadamente as custas do processo. 

Não lhes poderá ser imposta nenhuma caução desde 
que tiiham o seu domicilio ou residência temporári' de 
um dos Estados sgnatários. 

(2) São cidadãos de um dos Estados signatarios as pes-
soas que possuem a sua cidadania segundo as disposições 
lcg?ir do EslaQo respectivo. 

() O número i aplicar-se-á, também, a pessoas colec-
tivas constituídas segundo as disposições legais de um 
dos Estados signatários e que tenham si sua sede no territó-
rio do mesmo. 

CAPÍTULO II 

Cooperação judiciária em matéria de direito 
civil, (le fanília e de direito de trabalho 

Artigo 2.0  

Obrigação de cooperação judiciária 

(i) Os Estados signatários obrigam-se a conceder leck 
2rocamcnte cocperação judiciária em matérias do direito 
civil, de família e  de trabalho, Segundo as disposições deste 
Acordo, se tal cooperção for solicitada pelos Seus tu-
hunais. 

(2) Os tribunais mencionados no número i concede 
rão cooperação judiciária também a  outros órgãos dos 
Estados signatários competentes para assuntos d0  direito 
civil, de família e de trabalho. 

Artigo 3.° 

Objecto de cooperação judiciária 

A cooperação judiciária compreenderá a execução de 
actos de processo, designadamente notificações ou cita-
ções e a conlunicação de outros documentos. 

Artigo 4.° 

Forma de comunicação 

Os tribunais dos Estados signatários manterão relações 
por ntermédio do Minsiérios de justiça, se outra não 
for a via estíipulada neste Acordo. 

Artigo 5.° 

Língua oficial e tradução 

As cartas rogatórias e outros documentos assim como os 
anexos Serão iedigdos na língua do Estado signatário 
solicitante e acompanhados de tradução na língua do Es-
tado signatário solicitado ou em língua francesa. 

Artigo 6.° 

Requisitos das cartas rogatórias 

(i) As cartas rogatórias deverão conter os seguintes 
elementos: 

- 

O tribunal que formula o pedido e o tribunal ao 
qual este é dirigido; 

O Ol)jCCtO a que se refere; 
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3. Os nomes das pessas implicadas, a sua cidadania, Artigo 10.0  

a Sua profissão, o seu domicílio ou residência 
temporária assim como a sua qualidade no pro. Citação ou notificação de cidadãos do Estado notificante 

Cesso: 

4. Nomes e endereços dos representantes legais; 

5.0 facto que deverá ser objecto de prova ou o acto 
que deverá Ser realizado e a exposição dos factos; 
no caso de pedidos de notificação ou citação e 
outros documentos sobretudo o endereço e a ci-
dadania do destinatário assim como os documen-
tos a notificar. 

(2) A Carta iogatéria e o:; documentos  anexos deverão 
vir assinados e autenticados com o selo do tribunal, não 
sendo necessária a legalização consular. 

() A notificação  dos pedidos será acompanhada de um 
ofício do organismo competente nos termos do artigo 4.. 

Artigo 7. 

Execurão da carta rogatória 

(i) A execução das cartas rogatórias será feita segundo 
as leis do Estado sgnatário em cujo território se encon- 
tre o tribunal solicitado. 

(2) A pedido do tribunal sol citante poderão Ser  apli-
cadas modalidades diversas das estabelecidas para . rea-
lização do processo, desde que não estejam em contra-
dição com as disposções legais ou princípios básicos da 
legislação ou não violem a sobeiania, a segurança ou a 
ordem interna do Estado signatário solicitado. 

() O tribunal solicitado comunicará ao tribunal soli-
citante, a pedido desde e com a possível brevidade, a data 
e o lugar da execução da carta rogatória. Essa comuni-
cação poderá ser feita directamente atavés do correio. 

Artigo 8.° 

(i) Se o tribunal solicitado não for Competente para a 
execução da carta rogatória, encaminhará a mesma para 
o tribunal competente ou pana o organismo competente 
segundo o artigo 2.0  número 2, comunicando o facto aó 
tr; bunal salicitainte. 

(2) Se a pessoa indicada na carta rogatória não for loc-
lizável sob o endereço referido, o tribunal solicitado to-
mará as medidas necessárias para a  sua localização. 

() Se o tribunal solicitado não for possível dar execução 
à carta rogatória, iinfonnará o tribunal solicitante pela via 

estabelecida no artigo 4.0,  comunicando os motivos que 

houverem impedido a execução da carta. 

Artigo 9.° 

A notificação, a citação e outros documentos serão COM.  

provados mediante certidão na qual constará a data da 

1itação ou notificação, a assinatura  do citando ou noti-
ficando e do funcionário que efectuar a diligência, assim 

como o selo d0  tribunal, ou mediante confirmação do 

tribunal solicitado, da qual se dependerá a forma e a 
data da citação ou notificação. 

Os Estados Signatários poderão notificar, citar ou co-
municar outros docuimontos aos seus próprios cidadãos 
que se encontrem no território de outro Estado  signatá-
rio, através da sua representação diplomática ou consular. 

Artigo 11.° 

Testemunhas e Peritos 

(i) Uma testemunha ou um perito, qualquer que seja 
a sua cidadania,, que comparecer, em seguimento a citação 
que lhe houver sido  dirigida pelo tribunal do Estado signa-
tário solicitado, perante os tribunais do Estado signatário 
solicitante, em matérias do direito civil, familiar, ?eijl 
ou de trabalho não deverá ser submetido a procedimento 
Lriminal neMi ser preso por causa de um acto punível 
cometido antes de passar a fronteira do Estado signatário 
solicitante. Além disso, não deverá ser submetido a pena 
por causa de Uma sentença pronunciada anterormeflte. 

(2) A testemunha ou o perito perderá a protecção pte-
vista no número i, se não tiver saído do território do 
Estado signatário solicitante dentro de 5 dias, a contar 
do dia em que lhe tiver sido comunicado que a  sua pie-

se4nça no é mais necessária apesar de ter tido a possibi-
lidade disso. 

() O Estado solicitante obriga-se a reembolsar tes- 
temunhas e peritos as despesas de vilagem e de estadia 
assim como o wrrespondente ao seu salário e a conceder 
a peritos um honorário pelo parecer. Na citação será 
mencionada a cspéce de idemnização a que a testemunha 
ou o perito terá direito. A pedido da testemunha ou do 
perito ser-lhe-á concedido um adiantamento pelo Estado 
signatário  solicitado para cobrir as respectivas despesas, o 
adiantamento será mencionado na citação e reembolsado 
-pelo Estado signatário solicitante. 

(4) A comparência da testnunha no tribunal não é 
obrigatório. A citação não deverá conter cláusulas comi-
natórias para o caso de não comparecimento. 

(i) Se uma pessoa estiver presa no território do Estado 
signatário solicitado e for citada por um tribunal do Ou-
tro Estado signatário para comparecer ante tribunal na 
qualidade de testemunha ou perito, e se com esta fina-
lidade dever ser traflferida temporariamente, gozará da 
protecção assegurada nos números i e 2. O Estado signa-

tário solicitante compromete-se a manter essa nesSoa presa 
durante a sua estadia no território déste Estado, assim 
como a reconduzi-la quanto antes, depois de ser ouvida. 

Artigo 12.° 

Despesas da cooperação judiciária 

(i) As despesas efectuadas com a execução dos pedidos 
correrão por conta do Estado Signatário solicitado, ex-

cepto: 
i. As despesas mencionadas  no artigo ii.°  número 3, 

2. Os honorários para pareceres escritos de perito'. 

(2) O tribunal solicitado comunicará ao tr'bunal solj-
titante, a espécie e o montante dos gastos efectuados, sé 

tSte o exigir. 
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Artigo 13° 1' ,'a  no momento em que foi iniciado o processo, como 
os tribunais do Estado signatário em cujo território o 

Reusa de (eoperação judiciária rliinentlsta tenha tido o seu drniiciUo ou residência tem- 
yi)rariíi no momento em que foi iniciado o processo. 

(i) A cooperição judiciária será recusada se a execução 
do pedido puter violar a soberania, a segurança ou OS 
pii'ncípios fundamentais da ordem interna da legislação Artigo 17.° 

do Estado signatário solicitado. 

(2) A recusa da cooperação judiciária será comunicada 
ao Estado signatário solicitante, com a indicação do mo-
tivo. 

CAPÍTULO III 

Reconhecimento e execução de decisões judiciais 
sobre reivindicações de pensão alimentar 

Artigo 14.° 

Decisões que deverão ser reconhecidas e executadas 

(i) Os Estados signatários reconhecerão e executarão, 
Das ccirrdições estabelecidas por este Acordo, no seu tér-
1itóro as decisões judiciais sobre reivindicações de pen-
são alimentar que tenham sido profer4idas e transitadas 
-m julgado fl território do outro Estado sgnatário. 

(2) Valero como decisões, nos termos do núrne:o i, 
também acordos judiciais sobre pagamentos de pensão 
alimentar, documentos que cntenhaini urna obr igação de 
pagamento de pensão alimentar e  que tenhn sido lavra-
dos por um organ.;smo competente dos Estados signatá-
rios, assim corno decisões sobre as custas de processo. 

Artigo 15.0  

Condições necessárias para o reconhecimento e execução 

As decisões referidas no artigo 14.0. serão reconhecidas 
e declaradas exequíveis, desde que se verifiquêm as con-
d.ções seguintes: 

i. Terem sido transitadas em julgado segundo as  leis 
do Estado em que forem proferidas; 

Terem sido proferidas por tribunal competente, 
nos termos do artigo 16.0; 

Ter a parte que pender o processo sido devida-
mente citada ou notificada segundo as leis do 
Estado em que as dec;sões forem proferida e 
ter sido possível a sua representação; 

Não existir a excepção de litispendência com o 
fundamento em causa e  entre as mesmas partes 
litigantes, afecta a uibunal do Estado Signatá-
rio  onde se pretenda fazer valer a decisão ou de 
caso julgado;. 

. 
Não serem contrárias aos princípios fundamentais 

da ordem interna e da legislação do Estado 
que deverá coTIfirxnir as decisões. 

Artigo 16.1 

Competência 

Pedido de execução 

(i) O pedido de execução de urna decisão poderá ser 
aprecntado directamente ao tribunal de primeira instâfl-
ca do Estado cm que tiver sido proferida a decisão QU ao 
tribunal competente do Estado em que deverá ser executa-
da a  decisão. A remessa do peddo ao tribunal compe-
tente do Estado da execução será feita pela ,,ia estabe-
lecida no antiga .1.0. 

(2) O pedido deve á vr acompanhado de: 

m. Certidão de sentença com a menção de ter transi-
tado i: julgado; 

2. Certidão conl9rovativa de que a  parte litigante 
vencida foi devidamente citada e podia ser re-
presentada, nos termos das leis do Estado em 
que foi efectuado o julgamento; 

'. Tradução autenticada dos documentos referidos 
OS números m e 2 ria língua do Estado de exe-

cução. 

Artigo 18.1 

Processo de execução 

(i) O t1Jl)Ii1Kll cio Estado cia execução que decidir do 
pedido limitar-se-á a verificar se  foram airnprdas as con-
dições fixadas floS artigos i 5,0 e 17.0.  No caso afirmativo. 

O tribunal promoverá a execução. 

(a) O pocesso de execução organizar-se-á de acordo 
com a lc:s do Estado cia execução. 

Artigo 19.0  

Execução de decisões relativas a custas do processo 

(i) Se uma parte litigante isenta da obrigação da caução 
nos tcrlros do artigo i.-, for obrigada a restituir as custas 
de processo por decisão judicial transitada em julgado, 
tomada por um dos Estados signatários, esta decisão será 
'xecutada, a pedido do beneficiário, no território do outro 
Estado si gnatário, com isenção de taxas. 

Ao pedido de execução e aos documentos anexos, é 
apIicácI o artgO 17°. 

O tribunal que decidir sobre a execução da decisão, 
nos termos do nimnrero m, limitar-se-á a verificar se a 
decisão relativa a custas transitou em julgado e se é exe-

quível. 

CAPITULO IV 
Em processos em matérias do pagamento de pensão 

alimentar serão considerados competentes tanto os tri- 
bunais do Estado signatário cm cujo território o alimen- Cooperação judiciária cm matéria penal .e extradição 

tainte tenha tido o seu domicilio ou residência temporá- i. - Cooperação judiciária 
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Artigo 20.0 

Obrigação da cooperação judiciária 

(i) Os Estados signatários obIigm-sc a conceder ceci-
procameOte cooperação judciária em matérias de direito 
penal, segundo as disposições deste Acordo, se tal coope-
ração for solicitada pelos tribunais ou procuradorias, 

(2) A cooperação judiciária CXi5LiTá também e 1  ca-
nal, é aplicável analogamente OS artigos .° a 12 °. 

Artigo 21.0 

Objecto da cooperação judiciaria 

(i) A cooperação judiciára compreenderá a  execução 
de actos de inaestigação, incluindo a obtenção e remessa 
de provas, especialmente medanté a audição de delin-
quentes, testemunhas e  peritos, assim como a remessa de 
autos. 

(2) A cooperação judiciária existirá também em ca-
os de identificação, busca e captura de pCSS0aS, bem 

como de busca e apeensã() de coisa. 

Artigo 22.0 

Forma de comunicação 

No âmbito da cooperação judiciária, os  contactos en-

tre os tribunais e as procuradorias serão efectuados por 
parte da República Democrática Alemã através do Mi-
nistério da Justiça Ou através da Procuradoria-Geral, e 
por 'parte da República de Cabo Vc'de atiavsS do minis-

tério da Justiça. 

Artigo 23.0  

Comunicação de extractos do registo criminani 

A pedido de uni dos Estados signatáros, e outio Es-
lado signatário cornurnicará, peLa via fixada no Artgo 

22.0, exuactos do registo crimiial relaciorrsdos com pro-
cessos penais pendentes. 

Artigo 24.0 

Informação sobre sentenças de condenação 

OS Estados signatários compremetem-se a informar, « 

ao outro, pela via estabelecida rIo artigo 22.0, sobre sen 
tenças de condenação transitada em julgado, proferklas 
pelos seus tribunais contra cidadãos do outro Estado 
signa 'io. 

Artigo 25.0 

Recusa de cooperação judiciária 

(i) A cooperação judiciária poderá ser recusada: 

j. Quando a execução do pedido for susceptível de 
violar a soberania, a segurança ou os princí-
pios fun4aieiitais da ordem interna ou da le-
gislação do Estado signatário solicitado; 

2. Quando o acto, em que o pedido se basear, não 
for punível pela lei do Estado signatário soli-

citado.  

(2) O número alínea 2, não se aplicará no caso de actos 
a cuja punição os Estados signatários estão obrigados por 
foça de convênios internacionais. 

() A cooperação judiciária poderá ser ainda tecusada, 
se o réu for cidadão do Estado S:gnatário solicitado. 

() A recusa da cooperação judiciária será comunicada 
ao Estado signatário solcitante, com indicação do motivo. 

2. Pedido de piocedimento criminal: 

Artigo 26.0 

(i) Os Estados sgnatários coir'prometem-se a  instaurar, 
a pedido do outro Estado Signatário, procedimento cri-
minal, segundo a sua legislação interna, contna os seus 
próprios cidadãos, se estes tiverem cometido um delito 
rio territóro do Estado signatário solicitante. 

\2) Aplicar-se-á igualmente o número i se o acto puOí-
VCl só Constituil, segundo a legislação do Estado signatá-
ï() solicitado, unia contravenção. 

Artigo 27.0  

(1) O pedido de instrução de procedimento criminal 
(lcvcrá vir acompanhado de: 

i. Dados sobre a pessoa e sua cidadania; 

Uma exposição dos factos; 

. Todas as provas disponíveis sobre o delito; 

Unia cC'pia das disposições legais aplicáveis ao de-
lito, segundo a legislação em vigor no lugar 
do delito; 

. 
Em Casos de Infracção ao regulamento d0  tiân-

sto, além do exigido nas alíneas anteriores, uma 
opia, das regras de trânsito vigente no lugar 
da infracção. 

(2) Os pedidos de instauração de procedimento criminal 
e os documentos anexos deverão ser redigidos na língua 
do Estado signatário solicitante. 

() O Estado signatário solicitado compro1netese a ri-
loituiar o Estado s:gflatário solicitante sobre o resultado do 
processo 

() A remessa dos pedidos é aplicável o artigo 22.0. 

Extradção. 

Artigo 28.0  

Obrigação da extradição 

Os Estados signatários comprometem-se, em conformi-
dade com as detevmiln ações deste Acordo, a extraditar 
pessoias que Se encontrem no território de um deles pro-
nunciadas ou condenadas em pro~ Iptinal pelos tflbu 
nais do Estado signntário solicitante, se tal extradição 

for solicitada. 
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Artigo 29.° 

Actos puniveis susceptiveis de extradição 

(i) A Cxtradic:ão, para fins de proce&o criminal, terá 
lugar por infracções puníveis pelas leis de ambos os Esta-
dos Signatários e pelas infracções mflcionadas no artigo 
25.°, numero 2, desde que sejam puníve:s com pena pri- 
ativa de liberdade de, pelo menos, uni ano. 

(2) A extradição de pessoa condenada por sentença 
transitada em julgado a pena privada de liberdade pelos 
actos referidos no número 1, terá lugar, desde quê esta 
pena  Seta de pelo menos 6 2flCes. 

() A extradição também poderá ser concedida, se o pe-
dido se referir a vários actos puníveis distintos susceptí-
veis de pena p Ivativa de Liberdade, segundo a legisla-
cão dos Estados signatários, ainda que cada uni dos actos 
puníveis não lct'ma, por si só, as condições relativas ao 
limite da pena exigível para a extradição. 

Artigo 30.0  

Recusa de extradição 

(i) A extradição não se efectuará: 

Se o extraditaçodo for cdadão do Estado signatá-
rio solicitado; 

Se segundo a legislação do Estado sgnatário  soli-
citado não puder ser instaurado procedimento 
criminal ou se a ScritenÇt não puder ser exe-
cutada devido a prescrição ou a outro motivo 
juríd co; 

'. Se encontrsi o extraditando já tiver s?do  proferida 
5rntença transitada em julgado, pelo mesmo 
crirnc, por tribunal do Estado signatário sou-
citado ou se o processo penal tiver sidQ defini-
tvamente arquivado; 

j. Se disser speito à execução de pena proibida se-
gundo a leg:slação do Estado signatário solici-
tado. 

(2) A5 alíneas 2 e 3 do número 1 não terão aplicação 
Se a cxtadição for solicitada em  virtude de acto a cuja 
punição os Estados signatários estão obrigado3 por forç-
de convénios internacionais. 

() A extradição poderá ser recusada se o acto punível 
devido ao qual a extradição for solicitada, tiver sido come-
tido no território do Estado signatário solicitado. 

(1) A recusa da extradição será comunicada ao Estado 
signatário solicitante, com indicação do motivo. 

Artigo 31.° 

Extradição condicional 

Se com a finalidade de cprimento de pena for sou-

cit.adi a extradição de uma pessoA julgada à revalia por 

tribunal do Estado signatário solicitante, a. extradição 
poderá .ficar sujeita à condição de que seja realizado no-
vo processo com a presença do extraditando. 

Artigo 32.0  

Forma de comunicação 

Para efeitos de extradição, as relações serão lirantidas, 
por parte da República Democrática Alemã pelo Minis-
tro da Justiça ou pelo ProcarodorGcraI e por parte da 
República de Cabo Verde pelo Ministro da justiça de 
acordo com as Suas atr'buições. A transmissão dos pedi-
dos será feita por via dpkmiática. 

Artigo 33•0 

Pedido de extradição 

(t) O pedido de extradição deverá ser acompanhado de: 

Dados sobre a pessoa e sua cdadania; 
Mandado de captura; 
Uma exposição do acto punível praticado; 

4 A deset ção das provas que rn.tiv:tem fo:tcrnente 
a SuSpeio; 

O texto da lei penal aplicável; 
O montante do dano, se o acto punível tiver cau-

sado dano material. 

(2) O pedido de extradição com o fim  de execução da 
pena deverá vir acompanhado da sentença transitada em 
julgado. 

(o,) O peddo de extradição e os documentos  anexos de-
verão ser traduzidos na língua do Estado signatário  so-
licitado ou em língua frainceSa. 

Artigo 34.0  

Informação complementar ao pedido de extradição 

Se do pedido de extradição não constarem todos os ele-
mentos necessários, o Estado signatário solicitado poderá 
pedir informações complementares assim como fixar um 
prazo para a sua remessa. Este prazo poderá ser prorroga-
do a peddo do outro Estado signatário. 

Artigo 35.0  

Piisãó com finalidade de extradição 

O Estado signatário solicitado, depois de receber o 
pedido de extradição, tomará, imediatamente, medidas 
para localizar o extraditando, procedendo à sua detenção 
especialmente e houver justo receio que essa pessoa se 
subtraia ao processo de extradição ou à execução da ex-
tradição. 

O Estado signatário, solicitado arquivará o processo 
de extracUção e  porá em liberdade o detido, Se déntro 
do prazo a ser,  fx.ado em conformidade com o artigo 34.0 

do presente Acordo, não forem enviadas as informações 
coxnplQnientares .pedidas. 

Artigo 36.0 

Pedido de e s1 c1ição por parte de vários estados 

Se vários Estados pedirem a extradição de uma péssoa 
pelos mesmos 'actos puníveis ou por actos puníveis dife-

ientes, o Estado signatário solicitado decidirá a qual dos 
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pedidos accdirá, levando em consideração a cidadania 
ao extraditando, assim como o lugar e a gLavidade do 
acto punível e a ordem cronológ:ca do recebimento 
(lOS 'pedidos. 

Artigo 37.0  

Extradição adiada ou provisória 

(i) Se o Estado .igtáuo Solicitado  instaurai proce 
dimiento cr'iminal cce1tra o extraditando ou se este tiver 
sido julgado no território do Estado signatário solicita-
(10 or acto punível diferente, a extradição poderá sér 
adiada até ao termo do processo penal ou da cumpri-
irnanto da pena. 

(2) Se o adiamento da extradição puder levar à  ptes-
crição do procedimento c:iimiinal ou d;ficujtar a instiu-
ção do .processo penal contra o extraditando, poderá ace-
der-se a um pcdido fundamvntado de extradição provi-
sória formulado pelo Estado sgnatirio solicitante. O 
Estado signatário solicitante compromete-se a remeter o 
extraditado, no prazo máxirno de rês  meses, a contar do 
ria da entrega. Em casos fundamentados, o prazo poderá 
ser prorrogado 

- 

Artigo 38.0 

Limitação do procedimento criminal 

(i) Sem o acordo do Estado signatário solicitado, o  ex-
Uadtado não deverá ser submetido a procedimento cri-
minal nem ao cumprimento depena no território do Es-
tado signatário solictante nem entregue a um terceiro Es,  
do cem o um de ser submetido a procedicrnctito citruinal 
ou ao cUnrprimiflto de pena, por qualquer outro acto 
punível que tiver p:atkado antes da extradição, e ao 
qual não SC estenda a concessão da extxad!ção do Estdo 
signatário solicitado. 

(a) O acordo do Estado signatário solic:tado não é ne- 
ccf 

i. Se o exiaditado, não sendo cidadão do Estado sig-
natário solicitante não tiver abatkloflado o ter-
ritório do Estado signatário solicitante dentro 
de um mês, a contar do termo do processo pe-
nal ou do cumprimento da pena. Neste prizo 
não está incluído o tenspo em que o extraditado 
tenha estado impedido de deixar o território 
deste Estado signatáro: 

2. Sc.o exi.raditado, havendo deixado o território do 
Estado signatário solicitapte, tiver regressado 
voluntariamente ao território do mesmo. 

Artigo 39.1  

Entrega do extaditando 

(i) O Estado signatário solicitado que conceder a ex-
tradição, coinonicará ao outro Estado signatário o lugar 
e a data da entrega do cxtraditifldo. 

(2) O extraditando será restituido à liberdade se não 

for recebido pelo-. Estado signatário solicitante no prazo 
de i r,  dias, a contar da data fixada para a entrega. 

Se o extraditado se subtrair ao procedimento criminal 
ou ao cumprimento da pena, regressando ao território 
do Estado signatário solicitado, deverá ser preso pedido 
do Estado solicitante, sem que seja cecessáiio remeter 
novamente os documentos mencionados n artigo 33.° do 
presente Acordo. 

Artigo 41.° 

Remessa de objectos 

(i) O Estado signatário ao qual for solicitada a extra-
dição, remeterá a pedido: 

- i. Os objectos obtidos pelo extraditand o com a prá-
tica do acto 'punível; 

Os objectos utilizados pelo extraditando para a 
prática do acto punível; 

Os objectos e documentos que possam servir de 
prova da infracção. 

(a) A entrega dos objectos e documentos referidos no 
número 1 será feita mesmo que a extradição não venha 
a ter lugar por morte ou evasão do extraditando. 

() Se os obj tos ou documentos cuja  entrega  for 
solicitada, forem necessários a um tribunal ou ni ocurado-
ria do Estado signatário solicitado como provas num 
processo penal, podeião ser retidos até ao termo deste 
?rocesso. 

Artigo 42.0  

Informação sobre o resultado do processo penal 

O Estado signatário que solicitar a extradição, infor-
mará o Estado Signatário solicitado Sobre a decisão final 
da processo penal instaurado contra o extraditado. 

Artigo 43•0 

Trânsito 

(i 1 's Fstacios signatáiis permitirão, a peuído, a pas-
sagem através do seu território de pessoas que forem ex-. 
traditadas de um terceiro Estado para um dos Estados 
signatários, desde que não  Se trate de cidadãos do Es-
Lido signatál i0 ao qual for solicitada a passagem. 

(2) O Estado signatário ao qual for solicitada a pas-
sagun deverá manter a pessoa detida durante a pas-
sagem. 

() O Estado signatário ao qual for solicitada a passa-
gem, não ordenaIá contra pessoa, em trânsito através 
do seu território instauração de procedimento criminal 
ou execução de pena por actos puníveis praticados ante-
rtiormentc. 

() O 'pedido de trânsito de pessoa estraditada deverá 
ser formulado e tratado da mesma maneira que um pe-
dido de extradição. 

AXt190 44° 

Despesas de extradição e extradição em trânsito 

(i) As despesas de extradição e de trânsito de pessoa 
extraditada correrão por c0flta  do Estado signatário em 
cujo território se originarem;. 

Artigo 40. 

Rec's tradição 
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(2) Se a extradição for efectuada por via aérea, o 
Estado Signatário  solicitante pagará os CUStOS da passa-
gem e de tnâns:to atlãvés do território de Um terceiro 
país. 

(2) A recusa da remessa de documentos clativos ao 
estado civil será comunicada ao Estado signatário solici-
tante, com indicação do motivo. 

CAPÍTULO VI 
CAPITULO V 

ii loi-ina ,3o sobre problemas da administração 
Documentos 

Artigo 49•0 

Artigo 45.° 

Dispensa de legalização 

(i) Os documentos assentados, l,avrados ou exarados, tia 
fo'rna exigido, por,  tribunal ou outro organismo ou pes-
soa conpetente dentro das suas atribuições, segundo as 
disposições legais de um dos Estados gignatários, não 
necessitam, para serem UtjlzadoS perante os tribuiriis 
ou perante outros organimos de outro Estado signatário, 
de nenhuma legalização diplomática ou consular, se ve-
liem devidamente autenticados com assinatura e selo 
branco. 

(2) O número i é igualmente aplicável ii aulenticição 
de assinaturas e cópias de docmefltoS. 

Os Ministérios da justiça dos Estados signatários infor-
lUar-se-a)) Sobre o direito civil, penal, de família e do 
Irabaltio as..im como sobre o direito processual e a prá-
t;ca judiciária dos seus Estados, se tal informação for 
solicitada. Infoi mar-se-ão mutúamen to sobre actos legisla-
tivos iniportantes no domínio da administração da justiça 
c trocarão as suas experiências na preparação de leis 
asm como na luta contra a criminalidade e na sua pre-
venção. Além de textos de leis, permutara-se-ão também 
os respectivos comentários e outra leteratura jurídica. 

CAPÍTULO VII 

Disposições finais 

Artigo 50.0  
Artigo 46.0  

Troca de documentos sobre estado civil 

(i) Os Estados signtários reterão, um ao outro, sem 
taxas e gratuitamente, documentos relativos ao estado 
civil de cidadãos de outro Estado signatário, desde que 
os actos respectivos tenham sido registados após a en-
trada em vigor deste Acordo. 

(2) Os documento,-, a que se refere o número anteror, 
serão remetidos à representação diplomática ou consular 
do outro Estado signatário o mais brevemente possível. 

Artigo 47.11  

Remessa de documentos sobre o estado civil 

A importação e exportação de objectos, a entrada e sai- 
da de divisas assim como pagamentos e compensações a 
que se refere o presente Acordo, regem-se pela legislação 
interna dos dois Estados signatários. 

trtigo 51.0  

Com base no presente Acordo o Ministério da Justiça 
e a Procuradoria Geral da República Democrática Alemã 

Ministério da justiça da República de Cabo Verde 
?0derão assinar convenções de aplicação.  

Artigo 52.0 

Este Acordo necessita de ratificação. A troca dos do-
cujmefltos de ratificação far-se-á em Berlim. 

Artigo 53.0 

(i) Os Estados signatários remeterão, um ao outro, a 
pedido dos organi'mos competentes, sem taxas e gratuita 
mente, documentos sobre o estado civil e cópia au-
renticadas de decisões judiciais transitadas em julgado, 
pnferidas em acções do Estado ou de registo em que se-
jam partes cidadãos do outro Estado signatário, para uso 
oficial. No pedido deverá ser indicado a finalidade do USO. 

(2) A remessa a que se refere o númeio anterior far—se-à 
por vida diplomática. A correspondência, tratando-se de 
remessa de certidão de decisões judiciais transitadas em 
julgado, será efectuada rntre os Ministérios da Justiça dos 
EStados signatários. 

Artigo 48.0  

Recusa da remessa de documentos sobre o estado civil 

(i) A remessa de um documento o estado civil podérá 
ser recusada pelos motivos rnenciøflados no artigo i.°. 

(i) Este Acordo entrará em vigor trinta dias após a 
troca dos documentos de matificação. 

(2) Cada um dos E,tados signatários poderá denunciar 
Acordo. A denúncia do Acordo deve ser feita por escri-

to e produzirá efeitos ses meses após ter sido remetida 
ao outro Estado signatário. 

Feito na Praia, aos ai de Outubro de 1980, em dois 
originais, em  língua alemã e portuguesa, fazeiidos ambos 
OS textos igualmente fé 

Em prova disso os plenipotenciários dos Estados Signa-
tários assinaram e selaram este Acordos 

Pela República Democrática Alemã, Hans-Joachim 
Heusinger, Vice-Presidente do Conselho de Ministros 
Ministro da Justiça.. 

Pela República de Cabo Verde, Divid I-Iopffer Almada., 
Ministro da justiça. 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei fl.°  114/80 

de 31 de Dezembro 

Considerando que a agricultura, fu11daj ento  essenciais 
da nossa economia, exige cada vez mais unia protecção 
contra todos os flagelos e organsinos nocivos que dimi-
nuem o seu ind!mento e impedem o aumento da sua 
produtividade; 

Considerando que eta protecção só poderá sei- devida-
mente garantida num quadro legal único, a exemplo da 
maiouia dos países do mando; 

Conderaado que os progressos da ciência e da téc-
nica permitem hoje lutar contra os inimigos dos vegetais 
com scelne eficácia tanto rio plano nacional como 
internaconal; 

Considerando que numa justa preocupação de recipro-
cidade e solidariedade com outros países de África e 
ouWas países membros das Nações Undas que adopta-
ram em matéria Ftossani)tária medidas comuns, Cabo 
Verde deve, por seu lado, reforçar a sua vigilância sts-
temática sobre as plantações, colheitas armazenadas e 

sranspoitadas; 

Considerando que se assegura igualmente uma pro-
tecçãq aos agricultores, submetendo a um melhor con-
trole os produtos fito'iarmacêuticos de que necessitem; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 4 do artigo 15.0  

da Lei sobre a Orgnizaço Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, pala 
valer como lei, o seguiliite: 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1 °  À Direcção da Produção e Protecção de 
Vegetais, criada pelo Decreto n.° 56/77, de 25 de 

Junho de 1977, exerce, em matéria de protecção de vege-
tais,, as seguintes atribuições: 

i) Lutar contra a propagação dos inimigos d05  vege-
tas, em todo o território nacional; 

2) Assegurar a protecção dos produtos vegetais, arma-
zenados ou transportados, colitia Os seus int-
migos; 

) procurar impedir a entrada, no território nac:o-
nal de inimigos dos vegetais sprovenientes do ex-
teror,  

Procurar impedir a saída, do território nacional, 
de inimigos dos vegetais; 

Assegurai: a importação em 1egime de exclusiv-
dade, autorizar a distiribução e controlar  a uti-
lização  dos produtos fitofarmacêutico& piara uso 
agrícola. 

Art. 2 0  Nos termos do presente diploma deve-se enten-
der por: 

i,Iflimigos de vegetas)3 ou ((120imgo)): todo o orga_ 
n1smo vegetal ou anmal, ou ainda todos  os 
agentes patogénicos incluindo os vírus, que se-
jam nocivos ou potencialmente nocivos aos ve-
getais v:vos enquanto lhes causarem qualquer 
desgaste ou doença; 

«Inspector fitossanitário»: todo o  funcionário do 
Mnistério do Desenvolvimento Rural encarre-
gado de exercer um controle no quadro do pre-
sente diploma; 

_«Produtos fitofailnacêuticos»: tanto os produtos 
destinados a proteger os vegetais Contra Seus 
inimgos, como os reguladouc5  de crescimento 
e todos os outtos produtos siiuilares a estes últi-
mo dcst:nados a influenciar os processos vitais 
do vegetal sem sersrii para a sua nutrição; 

- ((produtos vegetais)): produtos não manufacturados 
de origem vegetal, inclundo o pólen, assim 
como os produtos transformados da mesma ou'-
gem que, dada a sua natureza ou o carácter 
da sua transformação, podem constituir um 
risco de difusão de inimgos dos vegetas; 

- «Vegetais)): as planta vivas e partes de plantas 
vivas, incluindo as sementes. 

CAPÍTULO II 

Do controle fitossanitário interno 

Art. 3.0 M pessoas singulares ou colectvas que ocu-
pem efectivamente, na qual(dade de proprietáiios ou a 
qualquer outro título, terras para uso agrícola, têm o 
dever de assegurar a manutenção em bom estado fios-
sanitário dos vegetais que aí se encontrem. 

Art. 1'  As pessoas sngulaIres ou colectivas que sejam 
riesponsáveis por edifíc!os Ou ouro locais de depósito 
OU armazenamento, assim como Os condutores de veícu-
los e comandantes de navios e aviões, têm o dever de 
(lontribur para a manutenção em bom estado fiossan-
tário dos  vegetais e produtos vegetais que, consoante os 
casos, depositam, armazenam ou transportam 

Art. 5.0 O Ministro do Desenvolvimento Rural estabe-

lece periodcamente, por portaria, a lista  de inimigos 
de vegetais a combater no território nacional e vela para 
que quadros descritivos e ilustrados destes ininuigos sejam 
distribuídos e possam ser consultados pelo público as 
instalações das delegações loca: do Ministério do Desen-
volvimento Rural. 

Art. 6 0  As pessoas referidas nos artigos 3.0  e 4.° ficam 
obrigadas, em consequência do dever que lhes é :mposto 
nos termos destes artigos e sob pena de sançõe, previs-
tas no artigo 32 °, a prevenr, no mais curto espaço de 
tempo, a Delegação local do Mnistér'o do Desenvolvi-
mento Rural, ou, •°a sua falta, a autoridade administra-
tiva local mais próxima, Ou ainda a Drecção da Pro-
dução e Protecção de Vegetais, sempre que descobri-
rem Ou presumirem teir descoberto: 

Inimigos  de vegetais cuja qualificação como tais 
Conste duma portaria em vigor nos termos do 

artigo .°; 

Indícios de aparerimeinto e propagação de lals 
inimigos; 

Quaisquer outros factos pertirlentes,, talisf como a 
proliferação de gafanhotos em período  de Cul 

'tura. 

Art. 7.0  A autoridade local, administrativa ou outra, 
com excepção da Delegação do Ministério  do Dosenvol-

vimejito Rural, que receba comunicação da descoberta 
real ou presumida dum inimigo de vegetais deve trans- 
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mti-la no mais curto lapso de tempo à Direcção  da Pio-
tecção de Vegetais e, além disso, se a comunicação não 

tiver sido transmitida sob forma escrita, redigir a con-
firmação no mais breve lapso de tempo à referida Drec-
çao. 

Art. 8.° Para controle da observação das disposyjcs 
do presente capítulo, aos inspectores fitossan'.ários são 
conferidos os seguintes poderes cujas modalidades de cxer_ 

cicio seião determinadas por portara do Ministro do 
Desenvolvimento Rural: 

Ter aceso, em horas normai, às tej:ras rcje idas 
no artigo 3.' e a05  cdifíoos, locais, vciculOs, 
navios e aclonaves referidos no artigo 4.°  e  ai 
poder recolher, contra recibo, amostras  de 
vegetais, produtos vegetais, 0u Otit Os :urtgOs 
que sejam ou possam ser, na sua opinIão, 01 
tadores de inimigos de vegetais, assim cOfllú 
dos p1'rios inim'gos; 

Através de ordem escrita aplicável a toda a StipC-
fície que se defina como infcsta'- » Ou 511301 
tível de o ser ou ainda suspeita de infestação, 
interditar a cultura ou a plantação de todos 
os vegetais ou de todas, as espécies vCg0tris ',lie 

possam puejudicar outros vegetais ou cilcu ii 
crever as culturas ou plantações  ar-eras a (t"'-
tas variedades; 

e) Através de oldem escrita publicada anunciando 
uma desintecção ou desinfestação, proib'r a 
utilização para fins agrícolas das terias' tefe-
'idas no artigo 3.0, o emprego para fins  de 
depósito ou armazenamento de edifícios ou 
outros locais e ainda o emprego para tans-
porte de mercadorias, de veículos, navios ou 
aeronaves referidos no artigo 4.°  

(l) Através de ordem escrita, proibir ou limitar a 
deten cão, deslocação, afectação à cultura, depó-
sito, a armazenagem ou a comercialização de 
vegetais produtos vegetais ou outros artigos que 
sejam ou possam ser. »a sua opinião, portado-
res de um inimigo; 

Por n,,, ,)  dc otdcm escr la, proceder quer ao trata-
mento fitossanitário quer ao arrancamento ou 
destruição de vegetais, produtos vegetais ou ou-
tiPs el'tn"2s que 5010111, fla SUO (p'/1lãO, portado-
res de um inimigo, e ainda à desinfestação ou 
desinfecção de toda a terra, ecl'fício, local ou »a-
vio referido nos art'goS 3.° e 

4.0 
e que sejam na 

sua opinião, portadores de um inimigo; cm 
caso de 'não execução da referida ordem polo 
seu desitinatário no prazo fixado, proceder ou 
mandar Proceder às ditas Operações e 11]s'aurar 

um auto; 
proceder ou fazer proceder, mediante autorização 

escrita do Minisitro do Desenvolvimento Rural, 
a qualquer outra operação que se revele neces-
sária no quadro do presente decreto-lei. 

CAPITULO III 

Do controle fitossanitário na importação 
e na exportação 

Art. .° O Ministro do Desenvolvimento Rural esta-
belecerá e actualizará periodicamente, através, de porta-

ria, a lisita das proibições e restrç!ões de que SO objecto 
na importação os vegetas, produtos vegetas e inimigos 
de vegetais, assim como dos artigos que SaO Ou passam  

ser portadores de inimgos de vegetaàs. Esta lista que 
se passa a designar no presente decreto-lei por «boletim 
ftossantário)), enumera por zonas de proveniência e em 
função de medidas aplicáveis, os diversos artigos que vsa 

Art. io. É obr'ga)tóro para os viajantes  que desem-
barquem nos portos e aeroportos abertos ao tráfego inter-

nacional e transportem nas suas bagagens vegetais, pro-
dutos vegetais, itn4migos de vegetais e outros produtos 
que são objecto de aplicação do boletim fitossanitáf o re-
ferido no art'go 9.0,  declarar esta circunstância ao ins-
pector fitossanitário ria informação que este lhe pede, 
sob pena de conscação de todo o produto deste género 
não declarado. Além dsso, se o inspector o considerar 
iecessáro, os referidos viajantes terão de fazer a decla-
ração referida no período anterior, não verbalmente mas 
com ajuda dum formulário de acordo com um modelo 
fixado oc portaria do Ministro do Desenvolvtmento  
Rural. 

Art. .0  É obrigatório para Os importadores inscritos 
na Direcção-Geral do Comércio que, a título profisS'onal, 
façam entrar no territóto da República de Cabo Verde 
vegetais, produtos vegetais, linimigos de vegetais e  outros 
produtos que são objecto da aplicação do boletim fitos-
San t tário referido no artigo 9.0,  serem titulares duma 
autorização fitossarittária de importacão. Este elemento, 
requerido à Direcção da Produção e Protecção de Vege-

tais, deve ser conforme modelo a  fixar por portaria do 
Minstro do Desenvolvimento Rural. O  inspector fitos 
sanitáro, no caso da autorização fitossanitárta de impor-
tação não lhe ter sido apresentada pelo importador, pode 
opôr-se ao levantamento da mercadoria do depósito da 
Alfândega. 

Art. 12 ° — i. Toda a mportação de \eç5etais  produtos 
vegetais, inimigos de vegetais Ou outros produtos que são  

objecto da aplicação do boletim, referido no 
irtio-o n.° CSt;í siibord'nada 'i apresentacão, ao 'inspector 

fltossanitár'o, de um certificado fitossanitáTo remet'do 
Peles serviços oficiais do país de origem cia mercadoria. 

Este elemento deve satisfaaer às seguintes cond'ções: 

Ser redigido quer em porltuguês, inglês, francês 
ou espanhol, quer noutra língua ma5 sob re-
serva de v'r acompanhada duma tradução em 
português autenticada nelas autoridades con-
consulares de Cabo Verde no estrangeiro; 

Ser preenchida de maneira exacta e completa nas 
suas rúbr'cas essenciais'. 

2. O inspector sanitário deve ordenar o retorno ou a 

destruição de toda a mercadoria em relação à qual flãO 

foi entregue tal cert'ficado, conforme as condições  acima 

indicadas. 

Arte 13.0  Contrariando o disposto no atllt 'go 12.°, o 

inspiector  fifo'sotitário pode autor zar o levantamento 
das mercadorias em relação às qua's não foram respeita-

das as d'sposições do referido artigo em matéria  de  cor 

tilrcado fitossanitário, querido: 

Este facto não origina qualquer perigo de infes-
tação ou infecção de vegetais ou produtos ve' 
getai's no território da República de Cabo Verde; 

Os produtos a importar puderem ser, à custa do 

interessado, submetidos a uma desinfecção ou 
des'nfestação, devendo o inspector instruir re-

latório, que equivalerá ao certificado fitossa-

nitário. 
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Atr. 14.°  Cciil.trariando o disposto no artigo 12.0, a 
Direcção da Produção e Protecção de Vegetais está habi-
litada a importar sem formalidades os vegetais ou pro-
dutos vegetais ou especimens de inimigos de vegetais 

quaisquer que sejam a sua natureza e proveniência, de 
que tenham necessidade para fins  experimentais ou de 
investigação científica. 

Art. 15.0 Toda a exportação de vegetais ou produtos 
vegetais é obrigatoriamente sujeita a controle, pelo in5â  
pector fitossanitário, da mercadoria a exportar.  Este ins-
creve o resuFtado do controle num certificado fitossanitá-
rio que deve s' feito de acordo com modelo a fixar por 
portaria do Ministro do Desenvolvimento Rural, O zefe. 

rido certificado deve atestar a salubridade da mercadoria, 
do ponto de vista fitossanitário e, se for caso disso, cer-
tificar-se de que a meSma foi submetida a urna desin-
festação ou desinfecção  indicando a sua natureza. 

Art. 16.° Aos inspectores fitossanitários, para contro-
lar a aplicação do disposto nos artigos io. a 12.°  e 

são conferidos os seguintes poderes, cujas modalidades de 
exercício serão fixadas por poitaria do Ministro  do De-
senvolvimqnto Rural 

Verificar a regularidade das declarações ou ele-
mentos que lhes são apresentados em aplica-
ção dos referidos  artigos— declaração do via-
jante, autoU1aÇão fitossanitárja de  importação, 
certificado fitossanitário - e verificar se, para 
além destas foimalidades, é necessária uma ins-
pecção das bagagens ou da mercadoria; 

Entrar nos navios e aeronaves provehienentes do 
estrangeiro, abrir e inspeccionar as baga-
gens, pacotes ou ie'messas de mercadorias, que 
aí estejam contidas  ou que venham, a ser ou 
tenham sido desembarcadas e todos os Outros 
objectos a bordo; igualmente, e consoante os 
casos, recolher, COfl'tia recibo, amostras de vege-
tais, produtos vegetais e  outros objectos que 

possam ser,  portadores de inimigos de vegetais 
ass'm como destes mesmos inimigos, Ou reter 
temporariamente estes vegetais, produtos vcge-
tas, outros objectos e inimigos e enviar  para 

análise as amostras Oij os objectos assim reti-
dos; 

Exigir ao viajante ou ao importador que proce-
dam, à sua custa, à descarga, carregamento, 
desencaixotamento, embalagem e às diversas 
manutenções e formalidades de que devem ser 
objecto as bagagens e mercadorias, pala fins  da 

alínea b) do presente artigo; 

Abriu e inspeccionar os volumes postais prove-
nientes do estrangeiro, a pedido dos Serviços 
alfandegários, e tanto quanto possível na  p' 
sença do destinatário de cada volume; 

Opôr-se ao levantamento de todas as bagagens, 
mercadorias ou volumes inspeccionados que 

considerem não conformes às disposições do 

presente decreto-lei, até à sua regularização, 
desinfestação ou desinfecção; 

1) Proceder ou fazer proceder— devendo instruir 

relatólios - à desinfestação ou desinfecção de 
vegetais, produtos vegetais e outros artigos, na-
vios e aeronaves que, na Sua Opinião, sejam 
portadores dum inimigo de vegetais; 

Procedei ou fezer proceder - para o que deverá 
instiuir ielatórios— à  destribuição de vegetais. 
produtos vegetais, e  outros artigos que, na sua 
opinião, sejam portadores dum inimigo de ve-
getais; 

Proceder ou fazer proceder, com autorização do 
Ministro do Desenvolvimento Rural, a todas 
as operações que se revelarem necessárias no 
quadro do presente decreto-lei 

Art. 17.0  Ë proibido., sob pena de sanções pievistas rio 
artigo 32.0, o levantamento ou a supressão de qualquer 

objecto tanto das bagagens, mercadorias ou volumes que 
C encontrem ainda na Alfândega orn aplicação da alínea 
e) do artigo anterior, como de vegetais, produtos vege-
tais ou outros artigos.  Fica ainda proibido retirar  qual-
quer objecto de navios e aeronaves que tenham de ser 
sujeitos a desinfestação ou desinfecção  em aplicação da 
alínea f) do mesmo artigo. 

Art. 18.° No caso de uma mercadoria ser objecto de 

destruição total ou parcial em virtude da alínea g) do 

artigo 16.°, a Direcção 'da Produção e Protecção  de Vege-
tais  remete, sem demora, por carta postal registada, à 
organização da protecção de vegetais do país exportador 

respectivo relatório instruído pelo inspector f'tossarii- 
tário. 

CAPITULO IV 

Do controle de produtos fitofarmacêuticos 
para uso agrícola 

Art. 19.0  A importação e a comercialização de  produ-

tos fitofarmacêuticos para uso agrícola são da compe-
petência exclusiva do Ministério do Desenvolvimento 

Rural, único departamento habilitado a proceder à homo-
logação dos mesmos para a distribuição aos cultivadores. 

Art. 20.°  Por portaria, o Ministro do Desenvolvi  ineato  

Rural fixará periodicamente as condições a que devem 
obdecor as operações refeiidas no artigo 19.0  indicando 

em particular: 

A lista de produtos homologados, classificados em 
função da sua toxicidade e das fórmulas de base 
que contêm; 

Para cada produto homologado que figure 11a lista, 
fim, o modo e o momento da utilização, a 

quantidade a utilizar, as precauções a serem 
tornadas na altura da utilização, os períodos 
de espera a respeitar .após a utilização e OS peri-
gos eventuais em presença aastuirfl como as con- 

dições de etiquetagem, embalagem e pubbci-

dade; 

o) A descrição do piroce~ a  seguir para as inscrições. 
renovações de inscrições e  caflcelrnento da lista 
referida na alínea a).  

Art. 21.°  É criada uma comissão Consultiva iflter_minis 

terial de produtos fitofarmacêuticos para uso agrícola, 

encarregada de dar parecew sobre a homologação desses 
produtos. Será presidida pelo Director da Produção e 

Protecção de Vegetais e composta por seis membros, três 

deles nomeados pelo Ministro do Desenvolvimento Rural 

e outros três pelo Ministro da Saúde e Assuntos' Sociais, 
Essa comissão será presidida pele Director Geral da Saúde, 

sempre que ela tenha que se pronunciar sobre a homo 
logação de produtos fiosnitários destinados a combater 
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agentes patogénicos prcjudic;ais à saúde humana. A sua 
organizição e funcionamento serão regulados por decreto 
a pubhcar dentro de dois anos a contar da data de en-
trada em vIgor do presente dcci eLo_lei. 

CAPITULO V 

Disposições diversas 

Art. 22.°  Será punido com as penas previstas no ar-
tigo 32 °. aquele que intencionalmente espalhar entre a' 
plantas, inimigos de vegetais pondo assim em perIgo o 
património vegetal cia Nação. 

Art. 23.°  Os inspectores íitcssanitárjos são °br gadOs 
o cxci círio chi,, suas ai'. ib.uiocS, a api escutar qLiafldO til 

lhes for solicitado, os documentos que OS identificam dev 
damente assinados e autenticados pe'o Ministro do De efl-
volvimento Rural. 

Art. op° Os servidores do Estado e empresas públicas 
cn particular os serviços aduaneiros e po~, Lais e a 
são obrgados a prestar ajuda e assistência aos irispec-
tuFos f1tO5a1iiOJo5 e OLiO os agelicts da Direcção da Po-
dução e Protecção de Vegetais. Asoim, os agentes detcs 
serviços e empresas têm aobr igação de informar imedia-
tamente àquela Direcção toda a descoberta real ou pre-
sumida de um inimigo de vegotas de que tenham allile-
cimento ou que constatem eles mesmos no exercí cio das 
suas fun-cõex, assim como de medidas que tenham CvCfl-
tualmente tomado após tal descoberta. No caso de ageo-
te't dos serviços aduaneiros ou postais e de empresas de 
importação, a obrigação de notificação enunciada no pe-
ríodo anterior estende-se, além disso, a qualquer recepsão 
de \ulllfllC5 dc csrC'ias e produtos vaTi us de quem vc-
°liam a ter conhecimento. 

Ai', 25.' Das decisões e medidas tomadas no quadro 
el:) presente decreto-lei pelos inspectores ftoaaflitáriOs e 
por outros agentes da Direcção da Produção e Protecção 
de Vegetais, cabe recurso hierárquico no prazo de dois dias, 

quando o valor em litígio seja SupeJeOr a um mí0m0 
a fixar pesiodicarnente por portaria do Ministro do 
Desenvolvimento Rural. 

Art. 26.° As operações de tratamento fitossanitrio, 

arranque, destruição ou outras ordenadas pelos inspecto-
res fitossanitários no quadro do presente decreto-lei fa-
zem-se por conta das pessoas que recebam a ordem ou, 
consoante o caso, os detentores da mercadoria e sem in-
demnização. Todavia, o cultivador que não disponha de 
recursos suficientes para Ocorrer aos encargos inerentes 
5 execução da ordens escrita referida ria alínea é) do ar-

go 5°, pode,  por solicitarão ao Ministro do Desenvolvi-
morto Rural e segundo as modalidades fixadas por por-
tarje do referido Ministro, ficar tsento do pagamento 
destes cargos. 

Art . 27.0 
Sem prejuízo do efeito suspensivo de que1-

quer recurso intentado nos termos do artigo 25 °, O incum-
p.rim.ento de uma ordem escrita de um inspector fitossa-
n itár io, no prazo que se encontra fixado, dá lugar à 
cebrança, pelo dito inspector, de um acráscimo de encar-
gos de 5,o%, a título de multa. 

Art. 28.0  Cada certificado fitossanitário cii Iregue para 
produtos exportados dá lugar à cobranca doma taxa 
cujo montante será fixado periodicamente por portaria 
do Ministro do Desenvolvimento Rural. -  

Art. 291  O Estado não é responsável pelos prejuízos 
que poderão dar lugar: 

As operações de desinfestação e desinfecção dcc-
tuadas à custa do interessado  que se encon-
tram previstas na alínea à) do a: tigo 13.0; 

A entrega, aos termos do artigo 15., de certifica-
dos fitossanitários para produtos exportados 
que não estejam de acordo com a5 exigências 
do país importador. 

Ari. 30 °  Ao longo de dois anos a Contar da entrada 
em vigor do presente decreto-lei, o Ministério do Desen-
volvimento Rural deve, por meio de portarias: 

(i) Devei-minar as modalidades de cxdlcício, pelos 
inspectores fitossanitários, dos poderes que 
lhes são conferidos nos  termOs dos artgos 8.' 
e 16.1; 

à) Publicar o boletim fito5saiitário  previsto no 
ligo 

e) Fixar os modelos 'da (lcclaração do viajante, 
vista no artigo i 0.0, da autorização f tossa 
ria de importação, prevista rio artigo ri .', e 
certificado fito'sanitário exigido para a expor-
tação, previsto no artigo 15 .0; 

(1) Fixar  as condições de homologação, importarão 
e comercialização de produtos fitnfarmacôut1-
(0S para uso agrícola flOs termos cio art'go 20 °; 

e) Fixar o valor mínimo dos litígios que é per-,ui-
tido levar Perante o Ministro do Desenvolvi-
mento Rural em aplicação do artigo 25.0 ; 

J) Determinar as conclicões Cm que os cultivado-es 
que não disponham  de recursos suficientes po-
dem ficar isentos dos encargos, cujo pagamento 
lhes incunsbe POS termos do artigo 26.° 

g) Fixar o montante da taxa a cobrar em virtude de 
artigo oS.° pela entrega do certificado l:tossa-
nitário exigida  à exportação; 

li) Regulamentar todas as outras dtilCstõrc. eles-1(2 (lo 
julgadas necessárias ou úteis. 

Art. 32.' Sem prejuízo de penas  mais graves proVstas 
noutros textos legislativos ou- regulamentares, as inflac-
ções às disposições do presente decreto-lei, nomeadamente 
aos seus artigos 6.° e 17.°, assim como às portarias avio-
vadas no seu âmbito, são puníveis com multa de 20 a 
2 000 escudos, ou com prisão até dois anos. Todavia, a 
infração prevista no artigo 22.°  será punida com pena 
de prisão, nunca inferior ̀ a três meses.  

Visto e aprovado em Conselho de M u iistros. 

Pedro Pires —A à/lo Duarte - Gano,5  Reis - 
lan0  Vieira —To/To Pereira Si/a - SiLena L°rna - Davi(7 
f-Joffer A luada - Jrenciu Gomes, 

Promulgado em 16 dc Julho dc iqSo 

Publique'se. 

O pret(denie da Repúbl'ca. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Asscmble'.a Nacional Popular. 
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Decreto-Lei n.°  115/80 

de 31 de Dezembro 

Em virtude da inex:stêndia de um diploma legal que 

sancione a sua actividade no capítulo da cobrança da 

quotização -sindical dos trabalhadores inscritos, a União 

dos Trabalhadores de Cabo Verde -Central Sindical tem-

-se debatido com problemas de ordem económica e finan-

ceira que afectam a realização do escopo da prôp: ia or-

ganização. 

Assim, visando assegurar a 3atIsfaÇão tempestiva do pa-

gamento das sobreditas quotizações. 

No USO da faculdade conferda pelo n.° 4  do a: tigo 
1.0  da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 

. de Julho de 1975, O Governo decreta e cri promulgo, 

para valer corno lei, o seguinte: 

Artigo 1.0 A União Nacional dos Trabalhadores de Ca-

1)0 Verde - Central Sindical e as entidades ou associa-

ções pat: onais podem estabelecer, por acordo, os siste 

mas de cobrança de quotas sindicais julgados mais cnn-
veli en te) 

Art. 2 ° — i• Nenhum trabalhador pode ser obrigado 

a pagar quotis pai-a o sector sindical em que não esteja 

inscrito. 

2. O sstema de cobrança de quotas por desconto di-

recto nos salálio só- produz efeitos em, relação a cadi 

trabalhador, desde que se formalize em compromisso 

escrito entre ele e o respectivo sector sndical. 

. 
Caberá ao sector sindical correspondente comunictr 

?° c:crito à entidade empregadora, tanto o consenti-

mento do trabalhador para os efe;tos do desconto sindi-

cal, como a revogação do mesmo. 

4. O consentrnento do trabalhador só pode ser revo-

gado t: és meses após a comunicação do sector sindical à 

entidade empregadora, nos termos do número anterior e 

mediante inova declaração por escrito. 

. 
As declarações de consentimento e de revogação só 

produzem efeito no mês seguinte em  que forem feitas 

perainte o respectivo sector sndical. 

6. A cessação do exercício de profissão determinante 

do consentimento do trabalhador quanto ao desconto da 

quota sindical, deverá ser comuinada pela entidade 

empregadora ao sector sindical correr?ondente até ao mês 

seguinte ao do conhecimento que dela haja. 

Art. 3.°— 1. para efeitos de quotização considera-se 

ordenado ou salário a remuneração normal paga nos ter-

mos do contrato de trabalho. 

2. Os descontos nos respectivos ordenados ou salários 

devem ser entregues pelas entidades empregadoras ou 

por quem as suas vezes fizer, mediante guias fornecidas 

pelos correspondentes sectores sindicais. 

A reiressa dos descontos sindicais deverá ser feita pelas 

entidades empregadoras oito dias após o pagamento dos 

ordenados ou salários. 

Alt. 4.0  As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos 

por despacho do Primeiro Ministro. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires- Osveildo Lopes da Silva -Carlos Reis 

Herculano Fieira João Pereira Silva - Silviflo Li- 

ma - David Hopffer Almada freneu Gomes. 

Promulgado em 17 de Dezembro de 1980. 

Publique-se. 

O Pr.esdentc da República, ARISTIDES MARIA PE-

R EIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Decreto-Lei n.° 1 16/8o 

de 31 de Dezembro 

No uso da faculdade conferda pelo n.° 4 do artigo 15.0  

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 

Julho de 1975, o Governo decreta e  eu promulgo para 

para valer como lei, o seguinte: 

Artigo 1.0 É prorrogado até 31 cl Q  Dezembro de 1981 

o prazo a que se refere o artigo 2.0 do Decreto-Lei n.° 

-,i/g, de 9  de Junho. 

Art. 2.0 O presente decreto-Lei entra em vigor a 31 de 

Dee2nbro de 198o 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires— Osvaldo Lojws da Silva—Honórto Chan-

tre Fortes -- Júlio César de Carrielho - Carlos Reis 

Herculano Vieira-João Pereira Silva - Silvino Lima 

David Hopffer A lmada - Ireneu Gomes. 

Promulgado em 30 de Dezembro de i980. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Para ser Presente à Aembleia Naoi1al Popular. 

Decreto-Lei n.° 117/80 

de 31 de Dezembro 

O campo prisional ido Tarrafal foi um dos baluartes 

da rpressão colonial-fasdsta instalado em Cabo Verde. 

Progressstas portugueses e nacionalistas das ex-coló-

nias aí conheceram a sede a fome, a tortura e a morte, 

sob o olhar Intransigente e implacável de feis servido- 

res que, o regime colonial /fascista designou para os 

gua1dar. 

Eduardo Vieira Fontes, o último director daquele 

estabeLecimento e um dos mais zelosos e fiéis servidores 

do antigo regime, ausentou-se pala Portugal, deixando 

no nosso país bens em prédios rústicos e  urbaflos 5 quais 

desde 1975 se encontram sob tutela do Governo, situa-

ção que pelas suas características, não pode prolongar-se 

mais no tempo 

Levando em conta que, consoante o Programa do 

PAIGC Os bens dos inimgos do Povo devem ser confis-

cados e que a actividade anti-social de Eduardo Vieira  

Fontes torna legítimo que não haja lugar a qualquer 

forma de contrapartida. 

No uso da [acuidade conferida pelo n.° 4 do artigo 15.1  

da Lei sobre a  OlgaflizaÇão Polítca do Estado, de 5 de 
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Julho de 1975, o Gove:no decreta e eu promulgo para va-
ler como lei, o Seguinte: 

Artigo 1.0 Passam a constituir património do Estado 
de Cabo Verde os bens abaixo descritos, pertencentes a 
Eduardo Vieira Fontes: 

Prédio rústico de sequeiro, situado na Vila da 
Assomada, inscrito na matriz predial da fre-
guesia de Santa Catarina sob o n.° 8504, con-
frontando do Norte com Luís Pereira Carva-
lhal,  Sul com o prédio  urbano de António 
Rodrigues da Silva, Leste com a ex-Rua Dr. 
Barbosa e Oeste com o prédio rústico  da Firma 
Aifre10 Neves, com o rendimento colectável 
de 68$ (sessenta e oito escudos), inscrito na 
Conservatória dos Registos da Região de Sota-
vento sob o n.° 17579; 

Metade do prédio urbano, rés do chão, inscrito 
na matriz, anteriormente sob o fl.°  431, CO-
beta de telha de barro, rebocado e caiado por 
dentro e  por fora, ficando a formar um pré-
dio dist:nto e a confrontar do No:te com a 
ex-Praça Luís de Camões, Sul com a proprie-
dade de Ana Maria Matos de Carvalho Santos 
Neves; Leste com a ex-Avenida Andrade Corvo 
(actual Avenida Unidade Guiné-Cabo Verde), 
Oeste com a ex-Câmara Municipal da Praia, 
situado ria dita Avenida, inscrito na matriz 
predial da freguesia de Nossa Senhora da Gra-
ça sob o n.° i 98o com o rend mento colectá-
vel de 2 500$ (dois mil e quinhentos escudos) 
a que corresponde o  valor matricial de 50 0(>0$ 
(cinquenta mil escudos), inscrito na Conserva-
tfria doi Registos de Sotavento sob o n.° 17 482.0  
É constituído por quatro qualtos e dois quin-
tais; 

Um tracto de terreno Para  construção urbana, 
medindo 119,70 metros quadrados, ficando a 
formar um prédio distinto e confrontando do 
Norte com a ex-Praça Luís de Camões. Sul e 
Leste com a actual Avenida Unidade Guiné-
-Cabo Verde e Oeste com o prédio urbano do 
mesmo proprietário, situado na referida Ave-
nida, inscrito na matriz predial da freguesia de 
Nossa Senhora da Graça sob 1) fl.°  2 ü98. com  
colectável de 868$ (oitocentos e se$enta e o!to 
escudos), a que cO1reponcle o valor matricial 
de e60$ dezasete mil trezentos  e sessenta 
escudos). 

Art. 2.0  A transferência de domínio referida no aitg() 
anterior não acarreta para o Estado nualquer obrigação 
de i1-1dnin,zar.  

Art. 3.0 O presente Decreto-Lei qutra  imediatamente 
em Vigor.  

Visto e, aprovado em, Conselho de MiiStros. 

Pedro Pires--Abílio Duarte - Silvina  da- L uz - Os-
valdo Lopes da Silva - Carlos Reis -Herculano Vie -(-a 
João Pereira S ilva—Silvino Lima—David H°ffer -11-
meda - ireneu Gemes. 

Promulgado em io de Dezembro de 1980 

Publique-sc. 

O Presidente da RepúbLica, ARISTIDES MARI,-\ 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular 

Decreto n.° ii8/8o 

de 31 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo i.°  
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo i.°  São crilados n05 quadros do Gabinete de 
Estudos, Legislação e Documentação - GELD - e dos 
Tribunais  Judiciais 0$ seguintes lugares.: 

No GELD: 

1 Escriturário-dactilógrafo. 
1 Servente. 

Nos Tribunais Judiciais: 

1 Oficial de diligências de 2,0 classe, 

Art 2.'— i. São extintos os mesmos lugares, referidos 
no artigo an.teribr, no quadro do Tribunal Administra-
tivo e de Contas. 

2. Os actua çscriturário..dactilógrafo e servente do T'1' 
bunal Administrativo e de Contas, tranitam, na mesma 
situação, para o GELD. 

Q. O actual oficial de dilgências de 2.' classe do Tri-
bunal Adminitrativo e de Contas transita, na mesma si-
tuação, pua o Tribunal Cível da Praia. 

Art. 3.0  Este diploma cnta imediatamente em vigor. 

Pedra Pires - Osvaldo Lopes da Silva -, David Hopffer 
Almada. 

Promulgado em 30 de Dezembro de 1980. 

Publique-se. 

O Presidente da RepúbLica, ARISTIDES MARIA 
IEREIRA. 

Decreto n.° 119/80 

de 31 de Dezembro 

roeinando-se  necessário prover a rcralização de despesas 
não previstas no Orçamento Geral do Estado Cm vigor: 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artgo 15. 
da Lei sobre a  Organização Política do Estado, de  5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o SC-
gtinte: 

Artigo 1.0 É aberto, no Ministér.o da Coordena ção 
Económca - Secretaria de Estado das Finanças— um 
crédito especial no montante de 10745 104$60, desti-
nado a prover a realização de despesas não previstas fl 

orçamento vigente, como segue: 

Ministério da Coordenação Económica 
Secre te/ria de Estado das Finanças: 

Capítui 19.° - Despesas comuns: 

Artigo 151.1>-A -' Regularização de diversos 
engargos imprevistos e inadiáveis ......10745 I04$110 

Art. 2' Para compensação do crédito designado no 
número anterir, é efectuada a  seguinte alteração ao 
Orcamkrnto Geral do Estado em vigor, representativa da 
scguiinte alteração ao orçamento de receitas: 
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RECEITAS CORRENTES: 

Capituio 50 
-Transferências: 

Artigo 490 
- Transferências diversas ... ... 10 745 104$60 

Art. 3.0 Este dcreto entra imediatamcjue cm vigor. 

Pedro Pires - Osvaldo Lojes da .ilva - Arnald0  

Franca. 

Promulgado em 31 de Dc5embro de 198(1. 

Publique-se 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto n.° 120/80 

de 31 de Dezembro 

Tornando-se necessário proceder ao reforço de  -algumas 

dotações, e bm assim prover a realização d despesas 

não previstas no Orçamento Geral do Estado em vigor; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artingo. 15.0  

da Lei sobre a Organização Política do Estado de de 

Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-

guinte: 

Artigo i. São abertos, no Ministério da Coordenação 

Eco nnica-- Secretaria de Estado das Finanças - cré-,11-

tos sciais no montante de 43448 i8r$0, destinadas a 

rforçar verbas iinsuficicntemertte dotadas, e bem assim 

prover a rkralização de despêsas não previstas no Orca-

monto Geral do Estado em vigor como 

Presidência da República 

Catu10 1°—  Gabinete do Presidente. 

Artigo 3. - Deslocações ... ... ... ... ... 1 600 000$00 

Artigo 6.0  - Bens duradouros: 

N.° 1 - Construções e g"andes repara- 

ç6es ........................ 1 900 000$00 

N.° 2 - Material de aquarte1amero e 
aojamento .................. 250 000$00 

N.° 3— Material, de educação, cultura e 

recreio ........................170 000$00 

Artigo 11.1. Outras despesas correnes: 

N.° 2 - Gas'os confidenciais .......... 800 000$00 

Ministério da Defesa e Segurança, Nac.tenal 

Capítulo 5.0 - Coando-Gera1 das FARP e 

Milícia e Comissariado-Geral Político das 

FARP: 

Artigo 32.0  - Despesas correntes e de capi- 

tal ............................13450000$0
0 

Ministério da Coordenação Ecar(ómica 

Secretaria de Estado das Finanças: 

Capítulo 14.0  - Direcção-Geral de Finanças. 

N.° 5 -Subsídio à EAS ............ 1 250 000$00 

Artigo 117.°-A—Atribuição de diversos 

subsídios: 

N.° 1-A  Comissão Eeitoral Nicional. 2 400 000$00 

N.° 2 -Aos Municípios, nos termos do 

Decreto-Lei n.° 41/80, de 14 de Ju- 

nho........................ 5 000 000$00 

N.° 3— À Frente Patriótica do Zimba- 

bwe... ... ... ... ... ... ... ... 393421$50 

N.° 4 - À Comissão de Bolsas de Estudo 1200 000$00 

N.° 5 - M.D.R. - Despesas diversas re- 

lacionadas com o CILSS ......... 1 500 000$00 

N.° 6 -À Comissão de Gestão da Em,- 

presa Ferro & Companhia 3 534 764$00 

Soma ....... 43448 185$50 

Art, 2 °  Para cmpefl.sação do5 crédito5  designados no 

iúmro anterior, é efectuada a seguinte alteração ao 

Orçamrato Geral do Estado em vigor, represatativa do 

aumento de previsão das seguintes receitas: 

RECEITAS CORRENTES 

Capítulo 1" - Impostos directos: 

Grupo 1-Sobre  o i°endimerto: 

Artigo 4.0 —Imposto de capitais ......9 720 250$00 

Artigo 5.1  - Imposto sobre os rendimen- 

tos de petróleos ...............10 000 000$
00 

Capítulo 2.1  - Impostos indirectos: 

Grupo 1—Aduaneiros: 

ArLigo 13.1 - Direitos de importação ... 15 000 0000t) 

Grupo 3—Outros: 

Artigo 161  - Imposto de consumo ... 3 534 764$00 

Ax'Ligo 17.°—Imposto de selo': 

Alínea a) -Selo de verba ......5 193 171$50 

Soma ......... 43 448 185$50 

Art. 3.0 Este decreto entra imediatamente em vigor. 

PedrQ Pires - OsT'aldo Lopes da Silva --Arnaldo 

França. 

Promulgado em 31 de Dezembro de 1980. 

Artigo 117.0  - Transferências - Sector pú- 
Publique-se. 

blico: O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

N°'4 —Subsídio à EAM 10 000 000$00 PEREIRA. 
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Dccrto fl.°  121/80 

de 31 de Dezembro 

No uso da faculdade conferda pelo n.° 3 do aitig'o 
15.° da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
5 de Julho de o Governo deotta èu promulgo 
o Seguinte: 

Artigo tnico - i. O quadro do pessoal do Instituto Na-
cional das Coope:atvas passa a ser o constante do mapa 

UCXO ao presente decreto. 

2. O pessoal em exercício à data da publicação deste 
diploana transita, na mesma situação e categoria, para os 
co respondentes lugares do3 nOVOS quadros, independen-
temente de quaisquer fointialidades incluindo o ((VIStO)) C 

Pedro Pires Osvaldo Lopes da Silva-João Pc-
reza Silva. 

Promulgado Cm 24 de Dezembro de 1980. 

publ ique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE-
R EIRA. 

Mapa a que se refere o Decreto n.° 121/80 

de 31 de Dezembro 

1 Secietalrio Executivo ... ... ... ... ... G 

Pessoal 1écnico: 

3 Técnico superior (de l., 2.1  e 3.' das.) O, D, E 

3 Técnico (de 1.°, 2.° e 3.a elas.) ... ... ... E, F, G 

7 Téico profissional de l.° nível, (prin- 
cipal, de 1!. 2. e 3.° elas..) ...... ... 9, J, J, L 

6 Téqnico profissional de 2.' nível (princi- 
pal, de 1.°, 2.' e 3.1 elas.) ... ... ... ... J K. L N 

4 Técno-auxiliar (prtincipJ, de 1.° 2.' e 
3.' elas.) ... ... ... ... ... ... ... ... ...M. N, 

Pessoal Administativo: 

1 Chefe de departamento ... ... ... ... ...  H 

1 Chefe de secção ..... ... ... ...... J 

1 Prmeitro o,cial ... ... .......... L 

2 Segundo oficial ... ... ... ...........N 

2 Terceiro oficial ... ... ... ... ........Q 

Pessoal auxiliar: 

2 Esçrturário-dactilógrafc (principal, 1.' e 
2.' eks.) ... ... .. ... ... ... ... ...  Q, S, T 

2 Condutor-auto ligeiro 1., 2.° e 3.' elas.)... Q, R, 5 

2 Auxiliar (principal, 1.', 2.a e 3•0 elas.)... F, R. S, T 

O Ministro, João Pereira Silva. 

MINISTËRIO DA COORDENAÇAO 
ECONÓMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Portaria li.' 114/80 
de 31 de Dezembro 

Nos termos da Decisão com Forca de L o° 
de de Julho de 1975, manda o Governo da Repúblca 
de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Filnanças. 
que sejam efectuadas as seguintes transferêncas de verbas: 

" Reforço Rubricas ou inscr• ç50 Anulação 

Ministério 
do Desenvolvimento Rural 

Gabinete do Ministro 

Alimentação e aiojamen- 
to ................ 270 000$00 
Deptesas geais de 

funejonamento: 
2 Com&micaç5e5 ... ... ... .60 000$00 

Direcção-Geral da Conservação 
e Aproveitamento 

los Recursos Naturais 

13ens não duradourcs: 
1 Outros bens não dura-

douros ............ 

330 000$00 
Mnlstério da Saúde 
e Assuntos Sociais 

Direcção Regional øe Saúde 
de Sotaventi 

Despesas  gerais de fun.' 
cionam,enr.o: 

Enca.rgos próprios das! 
irista1ções ..........325 000$00 

Comunicaões  ... ... ... ..30000(1,00 
Direcção-Geral de Farmácia 

Vencimentos e  salários.  

355 000$00 

MnlstérIO das Obras Pública, 

Gabinete do Ministro 

Vencimntos e  salários. 
Secreta-ia-Gerai 

teslocações ..... fun- .....5 00080 
Despesas gerais de 

10 000$00 
Direcção-Geral da Construção Civil 

Deslocações 15000$00 
Direcção-Geral de Urbanismo 

Habitação e Saneamento Básico 

Deslocações 15 000$00 

46 OOOsOO( 45000$00 
Ml&strio da Justiça 

Tribunais Regionais 
e Sub-Regionais 

Remunerações por se -vi- 
ços auxiliares 2 90000 
Bens não duradouros: 

2Coâuzs de Secretaria.1 290000 

- 2900$00 2900$00 
Secretaria de Estado das Finanças, de 31 dJe Dezembro 

de 1980.-O Secretárk de Estado, Irnaldo França. 

4° 

38.' 

6.'  

t9.0 

1.0 

1.0  

2.° 
16.0 
22.° 

3 
50 

32.° 

6.' 

350 

50 

31.' 

35
•
0 

330 000$00 

330 0001,00 

355 000$00 

355 000$00 

45000$00 
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00 

1 . 

Rúbr Anulação icas 
Reforço 

ou inscrLção  

01 I'z 

4.01 1 1 Gabinete de Estudos 

Portara n.o 115!30 

de 31 de Dezembro 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n. 1/75 
de 5 de Julho de 1975, manda o Govetuo da República 

de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das FInatiças, 
que sejam efectuadas as seguintes transferêncas de verbas: 

. 

o 

ou 
e. 
E Rúbricas 

Reforço 
inscrição Anulação 

Gabinete do Primeira Ministro 

1.° Repartição de G.binete 

1.0 Vencimentos e salários 172000$00 
3.° Q00$00 
70 

Deslocações ..........600 
Rerruinações diversas- 

000$00. 

2.0  

em espécie ..........10 

Secretaria-Gerai 
do Goveno 

16°. Vencimentos e salários 443700$00 
23.1  Bens não duradouros: 

i Combustíveis e lubrifi- 

27.0  
cantes ..............12000400 
Outras despesas cor- 

rentes: 
2 ReeSentaçãO nacional 700000$00 

4.0 Direcção-Geral de informação 

40.° Vencimentos e salários 706300$00 

12.0  Secretaria de Estado 
a Cooperação e Planeamento 

Gabinete de Secretaria de Estado 

113.° Bens não duradouros: 
1 Combustíveis e lubrifi- 

cantes .............5 000$00 
115.° Despesas gerais de fun- 

cionamento: 
2 Comunicações ... ... ...  .125 000$00 

000$00 Representação ..........50 

Direcção-Geral da Cooperação 

11 Vencimentos e salárics 125 000$00 

14.0  Direcção-Geral de planeamento 

I21.1  Vencimentos e salários 55000$00 

1 502 1)00400 
Ministério da Defesa 
e Segurança Nacional 

Gabinete do Ministro 

Vencimentos e salários 
Remunerações diversas- 
em espécie ... ... ... ... 000$00 

Despesas gerais de fun- 

. 000$00 
cionamento:  

Comunicações.. .........00 

Secretaria-Geral 

...45 

Vencimentos e salários 
Gratificações certas e 
permanentes ... ... ... 

Deslocações .......... 30 000$00 
Despesas gerais de fun,H 

Cionamento. 
Comunicações.......... 50 000$00 

Serviços de Justiça e Disciplina 

Vencimentos e sa1ários. 
Gratificaçiões certas & 

perman entes......... 

e Planeamento 

Vencimentos e salários- 

Comando-Geral das FARP e Milícia 
e Comissariado Poitico Geral 

das FARP 

Despesas correntes e de 
capital ..............1 300 000$60 

Direcção Nacional 
de Segurança e O dem Pública 

Ministério da Coordenação 
Eoonámica 

Secretaria de Estado do Comércio. 
Turismo e Artesanato 

Gabinete do Secretário 
de Estado 

Deslocações 
Conservaáo e aprovei-

tan*nto de bens...... 
Invesnnentos: 

Maquinaria e equipa-
mentos ............ 

Gabinete de Estudos 
e Planeamento 

Ven,ciniciltos e salários 
Bens duraidouros: 

Material de educação, 
cultura e recreio...... 

Direcção-Ge-â] de Fiscalização 
Econósnia 

Lnvestinntos: 
Maquinirias e equipa-

paznftl!os 

Secretaria de Estado 

das Finanças 

Repartição de Gabinete 

Vencimentos e salários 
Remunerações diversas- 

em espécie ......... 

Ministério da Educação 
e Cultura 

Secretaria-Geral 

Direcção-Geral de Educação 

Vencimentos e salários 

Escola Preparatória 
Jorle Barbosa 

imentos e salários 

Escola Preparatória 
da Boa Vista - 

'menios e salários 

1 502 000$00 

45000$00 

654784$30 

38.500$00 

91 100$00 

10 000$00 

146500$00 

Vencimentos e salários 1 519 115$70 

1505 000$00 1 505 000$00 

50000$00 

10 000$00 

50 000$00 

50000$00 

100,00$00 

50000$00 

10000$00 

10000$c,0 

120 000$00  120  000$00 

200000$00 

76800$00 

95000$00 

21 000$00 

27.0  

5•0 

32.°  

6.°  

330 

70 

44•0 

47•0 

50.° 1 

51.0  

52 
1 

9•0 

66.° 
1 

12.° 

87.° 
89.° 

2.° 

15.° 

8.° 

52.° 

11.0  

59.° 

18.° 

122.° 
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Reforço Rúbricas 1 - Anulação 1 OU inscrlçao 

e) Construção de dois 
edifícios para a 
instalação das Co- 
mãssões de Mora- 
dores 'em Achada 
de Santo António 
e Achadinha...... 400 500$00, 

1) Construção de um 
sanitário-balneário 
na Achadinha ... 600 000$00 

j) Calcetamento das 
ias ciicuindantes 

do Ciné-Teatro da 
Achadinha ......, , 100500$00 

Sorna ......... 700500$00 700 500$00 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 18 
de Dezembro de 1980.—Na ausência do Director-Geral, 
O Director. Enclides José Barbosa. 

E 1  E Reforço 'E , Rubrcas ou inscrição Anulação' 'E E 

Escola Industrial e Comercial 
do Mindelo 

Vencimentos e soLá rios i 7200$00 

2010000$00 200 000$00 

224. 

12.° 

96.° 

99
,0 

101.0  

Ministério dos Transportes 
e ComuncaçOes 

Escola de Cabotagem 

Sa1áios do pessoal even-! 
20000$00 

Bens não duradouros: 
1 Alimentação, roupas, aio_r 

janianto e  calçado 

Despesas gerais de fun 
cionamento: 

1 Encargos próprios das 
insta1aões ......... 10 000$00 

2 Comunicações...... 100010$00 

40 000$00 

40 000$00 40000$00 

Secretaria 'de Estado das Finançs, 31 de Dzernbro 
de 1980. - O Secretário de Estado, Arnaldo Fra-nça. 

GABINETE DO PRIMEIRO TINIS[ RO 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Administração Interna 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto no n.° 3 do artigo 36.° do 
Decreto n.° 47/80w de 2 de Julho, se publica que, por des-
pacho de 18 de Dezembro em curso, do Camarada Pri-
meiro Ministro, na falta de Secretário de Estado da Adnlp-
nistração Interna, Função Pública e Trabalho, foi autori-
zada a seguinte aLteração ao orçamento vigente do Muni-
cílio da Praia: 

E 
Reforço 

' ' E 1 Rlibricaa ou irscr'çâo Anulação 

DESPESA ORDINÁRIA 

1.0 Serviços gerais 

Depósito de captaI 

14.° Investimentos: 

Construções diversas: 
obro a serlin cons-
truídas de conformi-
dade com o plano de 
desenvolvimento local: 

c) Construção de um 
reservatório para 
água e de um fon- 
tenário na Achada 
Eugénio Lima 300 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto no n,° 3 do artigo 36.° do 
Decreto n.° 47/80, de 2 de Julho, se publica que, por des-
pacho de 20 de Dezembro em curso, do Camarada Pri-
meiro Ministro, na falta de Secretário de Estado da Adm-
n'istração Interna, Função Pública e Trabalho, foi autori-
zada a seguinte transferência de verba no orçamento vigen-
te do Munikípuo do Sal: 

E ' CI ktforço 
1 Rubricai ou 

, 
Aniilais' 

iliscriçai,  

DESPESA ORDINÁRIA. 

Serviços gerais 

1 

4 
7,0 

2 
8.° 

10.0  

1 

Despesas correntes 

Vencimentos e saia' 
rios: 

Pessoal dos quadroí 
aprovados por lei: 

1 Escriturário-dactilóg.. 

Bens duradouros: 

Outros bens duradouros 

Bens não duradouros: 

Consumo de secretaria... 

Conservação e aprovei-
tamento de bens...... 

Outras despesas cor-
rentes: 

Contribuição predial ur-
bana 

6020$0( 

5 000$01 

4 000$0( 

11223$0( 



Reforço 
Rúbrcas ou irLscriço 

Serviços 
de abastecimento de água 

12.0 Vencimentos e salái 
rios: 

2 Salários do pessoa1 even- 
tual ... ... ... ... ... 

Serveços de Produção 
e Distribuição 

de Energia Eléctrica 

Despesas correntes 

15.0 Vencimentos e salá- 
rios: 

2 Salários do pessoal even-
tual............... 

17.0 Transferênc4f as: 

1 Sector público: Aeropor-
to Internacional Amíl-1 
car Cabral, como pro.J 
dutor de energia eléc-t 
trica fornecida à Pre- 
guiça .............75 000$00 

Serviços de Urbanismo 
e Obras 

Despesas correntes 

19.0 Vencimentos e salá- 
rios: 

5. 
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Reforço 
Anulação 1 Rubricas ou inscrição Anulação 

o 

3 0 ' Serviço de fornecimento 
de energia eléctrica 

Despesas correntes 

50000$00 115.6 Bens não duradouros: 

1 Combustíveis e lubrifii 
cantes .............30 000$00 

4.' Despesas comuns 

221 1 Dotação de reserva ... 57768$07 

Soma ..........57 768$07 57 768$01 

5 000$00 
Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 18 

de Dezembro de 1980. -Na ausência do Director-Geral, 

O Director, Euclides José Barbosa. 

—o 

I)ii-ecco-Geral da Função Pública 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n.° 52/80,  de 

27 de Dezembro, o despacho da Camarada Ministro da 

Educação e Cultura, novamente se 1ub1ica: 

Pessoal dos quAdros' 
aprovados por lei: 

1 canalizador de 1.1  clas- 
se ... ... ... ... ...  

Total ..........90 223$00 

24 000$00 

90223$00 

Despacho do Camarada Ministro da Educação e Cul-

tura: 

De 16 de Outubro de 1980: 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 18 

de Dezembro de 1980.—Na ausência do Director-Geral, 

Director, Euclzdes José Barbosa. 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto no n.° 3 do artigo 36.0  do 

Decreto n.° 47/80, de 2 de Julho, se publica que, por des-

pacho de 20 de Dezembro m curso, do Camarada Pri-

meico Ministro, na falta de Secretário de Estado da Adn'li-

1Ti,ração Interna, Função Pública e Trabalho, foi autori-

zada a seguinte transferência de verba no orçamento vigen-

te do Município de S. Nicoilau: 

10 
., l~ h ~eforço 

Rúbricas 

) 

O inscriçã UO 
Anulação 

DESPESA ORDINÁRIA! 

Serviços gerais 

Despesas correntes 

8.0 Despesas gerais de 
funcionamento: 

4 Representações 25 768$0 

9° Transferências: 

1 Participação: apoio a 
actividades scio-cul- 
turais e recreativas... 2000$001  

João de Deus Carva'ho da Silva-nomeado para exercer 

as funções de professor eventual do 3.° nível (3•&  classe) 

da Escola Preparatória da Praia, nos termos da alínea c) 

do artigo 67°, do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de De-

zembro de 1979. 

O docente ora nomeado iniciou funções ao abrigo do 

n.° 2 do artigo 2.1  do Decreto-Lej n.° 52/79, de 9 de Junho. 

de 1979. 

A despesa tem cab:mento na dotação inscrita no capí-

tulo 12.°, artigo 68 0, do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Adm'nistrativo e de Contas em 

22 de Dezembro de 1980). 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia. 31 de De-

zembro de 1980.-0 Direcitor-Geral, Jorge Manuel Soares 

de Brito. 

oo 

MINISTËRIO DA EDUCAÇÃO E CUL FURA 

,ecretaria-Geral 

Por despacho do Camarada Miinistro da Educação e Cultura 

quile abaixo se indicam e nos termps do § único do artigo 

24.0  do Decreto-Lei n,° 43 913, de 14 de Setembro de 

1961, conjugado com, o n.° 2 do artigo 2.° do Decreto- 
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-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho e os da alínta «g» do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 72180, de 6 de AgostO, são 
revalidadas as seguintes nomeações dos docentes do 
Ensino Básico Elementar, de serviço eventual para leccio-
narem durante o ano lectivo de 1980/81: 

Concelho de Santa Catarina: 

De 1 de Outubro de 1980: 

Professores de Posto Escolar: 

1-Tomás de Brito Monteiro - no Posto Escolar fl.' 
100, de Achada Lém; 

2-Maria Teresa Sanches \7 az - no Posto Escolar fl.' 
168, de Sedeguma; 

3 - Mara Helena Cabral Aluada - no Posto Escolar 
n.° 215, de Nhagar; 

4- Rosai Maria Barbosa Vicente Oliveira-no Posto 
Escolar a.0  151, de Assomada; 

5-José  AntUio Moreira Rodrigues - no Posto Escola" 
si.° 120, de Bur-Bur; 

6-Elias Mendes Correia - no Posto Escolar n.° 120, 
de Bur-Bur; 

7-João Cruz Ramos de Barros - no Posto Escolar fl.' 
68, de Achada Igreja; 

8-João  Eurico Gonçalves da Moura-no Posto Escolar 
n.° 213, de Pinha do [Engenho; 

9 - Iva Pereira Semedo - no Posto Escolar n.° 23, de 
Chá de Tanque; 

10-António Mendes Mcnteiro -no Posto Escolar n.° 13, 
dos Picos; 

11 -Maria Madalena dos Santos Semedo-no,  Posto 
Escolar n.° 214, de Gil Bispo; 

12-Romana Fernandes Lopes Taval'es - na Escola Pri-
mária 11, dos Picos; 

13- Virgo1ina da Veiga Tavares-no Posto Escolar n•° 
22, de Achada Lém; 

14 - Côridida Lpes Freire - flo Posto Escolar fl.°  96 
de Achada Leitão; 

15 Mário Nunes Coelho Meudonça - o Posto Escolar 
a.° 13, de Achada Igreja; 

16-Manuel Pereira da Veiga-no Posto Escolar n.° 23, 
de Chá de Tanque; 

17-Júlia Borges Furtado-no Posto Escolar n.° 76, de 
Bombardeiro; 

18 -Francsco Mendes Varela -no Posto Escolar n.° 68, 
dos Picos; 

19- Maria Gracinda Semedo Spínola - no Posto Escolar 
n.° 214, de Gil B'sop; 

20-Humberto,  Gomes Correia Silva-no Posto Escolar 
n.° 214, de Gil Bispo; 

21 - Domingos Mendes Silva - no Posto Escolar n.° 21, 
de Achada Falcão; 

22-. Arliíndo Tavares Monteiro - no Posto Escolar fl.°  21, 
de Achada Falcão; 

23-Filipe Tavares Borges - no Posto Escolar n.° 23, de Chá de Tanque; 
24- Roberto Mendes Lopes - no Posto Escolar fl.° 120, de Bur-Bur; 
25 - Maria Filomena Mendes Andrade-no Posto Es-colar no 191, de Leitão Grande; 
26-Zacarias Mendes Correia - n0  Posto Escolar, fl.o 164, de Fonte Lima; 
27-Emanuel Dias Semedo-no Posto Escolar n.o  13 de Achada Igreja; 
28 -Maria de Lourdes Monteiro Pereira-no Posto Esco-lar a.° 166, de Mato Gégé; 

29- Maria Norberta Varela Pires Mendonça -flO Poste 
Escolar n.° 70, de Assomada; 

30-Domingos Semedo de Carvalho-no Posto Escolai 
n.° 163, de Boa Entradinha; 

31-Inácio Gomes Varela-no Posto Escolar n.° 98, de 
Pingo de Chuva; 

32 - Ana Maria Gomes Teixeira - no Posto Escolar n.° 
196, de Boa Entrada; 

33 - Maria Lopes Monteiro - na Escola fl•C 16, de Cruz 
Grande: 

34 - Teresa Maria de Jesus Cabral Moreira -. no posto 
Escolar a° 149, de Achada Falcão; 

35 - José Nascimento Furtado - na Escola n.° 16, de 
Cruz Grande; 

36 - Emídlo Fernandes-na Escola n.° 16, de Cruz 
Grande; 

37 - Ântero Rocha Gonçalves -- flo Posto Escolar fl.° 
164; de Fonte Lima; 

38-Maria Fernanda Mendes Varela - no Posto Escolar 
n.° 100, de Achada Lém; 

39-António Dias Fernandes - no Posto Escolar n.° 22, 
de Achada Lém; 

40-António Tavares-no Posto Escolar fl.° 150, de 
Achada Lém; 

41-Clarice Ribeiro Silva Pinto-rio Posto Escolar n.° 
167, de Pau Verde; 
Firmino Gomes Tavares - no Posto Escolar fl.° 
164, de Fonte Lima; 
Tito Lívio Silva Fennaindes - no Posto Escolar !1•° 
215, de Nhagar; 
Noé Tavares Pinito - o Posto Escolar fl.° 74, de 
Ribeirão Manuel; 
Alírio Galina Sanches Rodrigues - no Posto Esco-
lar a.° 217, de Fundura; 

46-Eduardo Vaz de Deua Almeida - no Posto Escolar 
n.° 96, de Achada Leitão; 

47- Olivio Mendes de Brito - no Posto Escolar n.° 196, 
de Boa Entrada; 

48-Sílvio Lopes Moreira da Veiga - no Pos[o Escoiar 
n.° 97, de Achada Falcão; 

49-Eduardo Tavares da Silva Rodrigues ---no Posto 
Escolar a.° 95, de Picos Acima; 

50- Joana Comes Almeida Mascarenha - no Posto 
Escolar n.° 95, de Picos Acima; 

51 - Maria de Fátima Rodrigues Furtado - no Posto 
Escolar n.° 165, de Furna; 

52 - António Pereira Furtado - on Posto Escolar n.° 76, 
de Bombardeiro; 

53-Domingos Rodrigues Correia - no Posto Escolar ri.0  
24, de Ribeira da Barca; 

54-João Cabral Semedo - no Posto Escolar n.° 22, de 
Achada Lém; 

55 - Adriano Mendes Semedo - no Posto Escolar n.° 
132, de João Dias; 

56-Francisco Miranda Vaz Furtado - n,o Posto Escolar 
a.° 98, de Pingo de Chuva; 

57-Maria Isabel Comes de Pina Veiga ---ao Posto 
Escolar n.° 149, de Achada Falcão; 

58-Lúcia Freire Monteiro-no Posto Escolar n.o 76, 
de Palha Carga; 

59-Maria Emília dos Reis Borges - no Posto Escolar 
a.° 165, de Furna; 

60 - Pau1a Higina Pereira Monteiro 
- no Posto Escolar de Ribeirão Isabel; 

61 -Maria Alice Pereira Pinto Varela - no Posto Escolar n.° 196, de Bos. Entrada; 
62- Francisco Miranda Vaz Furtado -no Posto Escolar fl.° 98, de Pingo de Chuva; 
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63 -Maiia Semedo Mofltero -no Posto Escolar n.° 217, 

de Fundura; 
84- António Pedro da Rosa - no Posto Escolar n.° 23, 

de Chá de Tanque; 
65-Filomena Ascenção Fernandes Martins - no Posto 

Escolar n.° 149, de Achada Falcão; 
66 -Ercília Mendes Brito - no Posto Escolar n.° 150, 

de Achada Lém; 
67 - Maria dos Reis Monteiro Varela - no Posto Escola 

11.0  216, de Volta do Monte; 
68- Arcângela da Moura Moreira - no Posto Escolar fl.° 

23, de Chã de Tanque; 
69-Maria do Carmo Gomes Texeira - no Posto Esco-

lar n° 26, de Volta Monte; 
70- Regaldina dos Santos Pereira - - no Posto Escolar fl.° 

95, de Picos Acima; 
71 - Dulce Gomes Tavares - no Posto Escolar n.° 99, de 

Tomba Touro; 
72- Ivo Pereira - no Posto Escolar n.° 22, de Achada 

Lém; 
73-Maria Bernardeth Livramento Montero - no Posto 

Escolar n.° 216, de Volta do Monte; 
74-Domingos Mendes Cabral--  no Posto Escolar fl.° 

213, de Pinha do Engenho; 
75 -Maria Ivone dos Res Fortes -no Posto Escolar n.° 

24, da Ribeira da Barca; 
76 - Ernestina Pereira Martins - no Posto Escolar n.-

116, de Volta do Monte; 
77-Maria de Lourdes Fernandes Mendes da Moura - 

no Posto Escolar n.° 121, de Lovão Grande; 
78 - ArUndo Pereira Mascare '(lias - no Posto Escolar n° 

75, de Palha Carga; 
79 - ntonino Gomos Me ides - no Posto Escolar fl.° 98, 

de Pingo de Chuva. 
- Arlindo Moreira 1vares ----no Posto Escoiar fl.°  23, 

de Chá de Tauue: 
81-Paula Guiomar de Pina Alfama --no Posto Esco-

lar 11.0  23, de Chá de Tanque; 
82-Lúcia Montero da Veiga-no Posto Escolar n.° 75, 

da Palha Carga; 
83-Maria Filomena Monteiro Pinto - no Posto Escolar 

fl.° 74, de Ribeirão Manuel; 
84-João Filipe Lopes Montero - no Posto Escolar a.° 

218, de Pedroso; 
85-Maria Graciete Fontes Tavares - no Posto Esco-

lar n.° 71; de Ribeira  da Barca; 
86 - Emídio Lopes da Veiga Silva-no Posto Escolar 

p,O 104, de Saltos Acima; 
87-Maria de Fátima Brito-no Posto Escolar a,° 75, 

de Palha Carga; 
88-Maria Filomena Gomes Tavares-no Posto Esco-

lar n.° 98, de Pingo de Chuva; 
89-Lourenço Martins Fernandes-no Posto Escolar n° 

71, de Ribeira da Barca; 
90-José Avelino Gomes Leal-no Posto Escolar a.° 

75, de Palha Carga; 
91-Tomás da Costa Gomes Fernandes - no Posto Es-

colar 11.0  166; de Mato Gégé; 
92-Hermínio Freire de Andrade-no Posto Escolar n.-

71, de Ribeira da Barca; 
93-Maria dos Reis Horta Moreira - no Posto Escolar 

n.° 163, de Boa Entradnha; 
94-José Manuel Tavares Varela - no Posto Escolar n.° 

13, de João Dias; 
- 

95-Joaquim Mendes Furtado-no Posto Escolar n.° 
132, de João Dias; 

96 - Isabel Gomes Teixeira -rio Posto Escolar n.° 166, 
de Mato Gége; 

97 - Celestino da Graça Borges de Oliveira - no Posto 
Escolar n.° 73, de Figueira das Naus; 
José Maria Barbosa Afonso -- no Posto Escolar n,° 

73, de Figueira das Naus; 
Carolino Mendes Correia - no Posto Escolar a,° 104, 
de Saltos Acima; 
Etelvina Lopes de Barros - no Posto Escolar fl.' 

73, de Figueira das, Naus; 
101 -Maria Ondina Mendes Furtado - no Posto Escolar 

11.0 110, de Ribeireta; 
102 - Claúdio Semedo Miranda - no Posto Escolar fl.° 

73, de Figueira das Naus; 
103 - Natalino de Azevedo Camacho - no p05t0 Escolar 

n.° 243, de Chã Grande; 
104-José Vaz Furtado - no Posto Escolar n.° 104, de 

Saltos Acima; 
105 - Fraiicisca dos Reis Rorges - no Posto Escolar n.° 

163, de Boa Entradinha; 
106 - Emílio Gonçalves Borges - no Posto Escolar n.° 104, 

de Saltois Acima; 
107 - José Semedo da Silva - no Posto Escolar de Entre-

-Picos de Reda; 
108 - Henrique Pedro Borges Furtado - no Posto Escolar 

de Achada Leite; 
109 - Maria da Conceição Barbosa Vicente - no Posto 

Escolar n.° 132, de João Dias. 

De 14 de Outubro de 1980: 

1-Humberto  de Azevedo Camacho - flo Posto Escolar 
n° 16, de Cruz Grande; 

De 16: 

1 - Inácio Moreira - no Posto Escolar de Achada Ala-
zão; 

2 - Maria do Carmo dos Reis Tavares - o Posto Esco-
lar n.° 13, de Achada Igreja; 

3- Mário Alberto Francisco Lima - no Posto Escolar 
n.° 243, de Chã Grande; 

4-Fátima Balbina Lima -no Posto Escolar n.° 243, 
de Chá Grande; 

5-Fernando Jorge Borges Furtado - no Posto Escolar 
n." 23, de Chã de Tanque; 

6 - Maria Odeth Pereira Pinto Varela -- n0 Posto 
Escolar n.° 98, de Pingo de Chuva; 

7 - Slvéria de Pina Pereira - no Posto Escolar no  13 
de Achada Igreja; 

8-Lígia  Filomena dp Rosário - no Posto Escolar de 
Mato Saricho; 

9-Maria Celeste Gonçalves Borges - no Posto Escolar 
n.° 75 de Palha Carga; 

10- Maria Josefina de Fátima Silva da Piedade - no 
Posto Escolar n.° 152, de Assomada; 

11 - Carolinai Gomes Rodrigues - no Posto Escolar fl.° 

150, de Achada Lém; 
12-José António Cabral - no Posto Escolar n.o 75. de 

Palha Carga; 
Antónia Rodr:gues Furtado - no Posto EScoar n.-
24, de Ribeira da Barca; 
Norberta Barbosa Vicente Freire - no Posto Esco-
lar n.° 75, de Palha Carga; 

15 - Amaro Sousa Costa -no Posto Escolar de Lberão; 
16 - Joana de Fátima Silva Dias Barros --no Posto 

Escolar n.° 16, de Cruz Grande; 

Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura, 
na Praia, 31 de Dezembro de 1980.-0 Secretário-Geral, 
João Quirino Spencer. 
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CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago) 

Direcção das Relações com o Estrangeiro 
e do Controle de Câmbios 

Notas estrangeiras 

Cotações de Câmbios Cotacõe5 de câmbios 

Em 22/12/80 N9 ./80 Em 29/12/80 N.° 5' /80 

Notas>: 2ompra Venu. Nos Compra Venda 

África do Sul ...  ... .Rand 50$93 54$53 África do Sul ...  ... .Rand 5022 53$78 Jenana ... ...  ... 20$77 1 22$56 Alemanha... ...  ... ..Marco  20$89 América 1 e 2  ... ... 40$88 44$43 América  1 e 2  ... ... .Dólare' 40$31 43$31 Dólares 41$39 44$94 América 5 a 1000 ... Dólares 40$82 44$32 
Bélgica ,. Xelim  2$92 1 3$18 2$94 3$20 Canadá 1 e 2 ...... 

.Marco 

.F li20 l29 1$21. 1$30 

Argentina ...........ranco 

Canadá N. Grandes. 

.Dólares  

Dólares i14$05 37$02 33$86 36$81 Dinamarca ...........Dólares 34$56 37$53 

Áustria ...........Xelim 
Bélgica ..........France 

Canadá N. Grandes. Dólares 34$37 37$32 
França ...........Coroa 6$77 7$36 

Canadá 1 e 2 ........Dólares 

Dinamarca ... ...  ...  6$83 7$42 Espanha ..........Peseta $482 $517 Espanha ... ...  ...  
.Coroa 

$485 $520 Finlândia ... ...  ...  10$62 11$54 Finlândia ... ...  ...  10$61 11$53 França ...........Franco 
.Markka 

8$99 9$77 9$02 9$80 $uíça ... ... ... .....1oiiin l9$11 20$76 Holanda F]otiii 

.Pereta 

19$IC 20$84 
96$12 104$36 

França ..........Franco 

Inglateiira.. ::: ..: Libra 

.

Markka 

96$86 105$17 
$040 $043 $040 $044 Itália ... ... ...  ...  $181 $195 

Itália .............Lira 
Japão .............Iene $179 $192 

!Xolanda ..........Libra 
Inglaterra ...........Lira 

7$95 8$84 Noruega ..........Coroa 789 8$57 
Japão .............Coroa 
Woruega ... ... --- 

..

léne 

..
C. F. A. $179 $195 Senegal ... ... ....O. F. A .$ISO $196 

9$33 10$14 Suécia ... ... ...  ... .Coroa 9$28 10$09 
Senegal ..........Coroa 
Suécia ... ... ...  ... .Franco 22$78 24$74 Suíça ..............Franco 23$l0 24$98 Portugal ..........Escudo $770 $837 Port\'gal $767 $834 

Direcção das Reações com o Estrangeiro e do Controle de Câmbios, na Praia, 31 de Dezembro de 1980. -Pela Direc- 
ção, Antão Lopes da Luz. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


